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Pix deve permanecer sob gestão
pública, diz Gabriel Galípolo

Fiocruz fecha acordo para produzir
canetas emagrecedoras no Brasil
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Eletrobras registra lucro líquido
de R$ 1,469 bilhão no 2º trimestre

Exportações brasileiras
cresceram 4,8% em julho
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Comercial
Compra:   5,46
Venda:      5,46

Turismo
Compra:   5,49
Venda:      5,67

Compra:    6,35
Venda:       6,35

Esporte

O desempenho consistente
de Gabriel Bortoleto no GP da
Hungria rendeu mais do que os
oito pontos conquistados na ta-
bela de classificação. Após cru-
zar a linha de chegada em sexto
lugar – seu melhor resultado na
temporada de estreia na Fórmula
1 – o jovem piloto brasileiro re-
cebeu muitos elogios do chefe
de equipe, Jonathan Wheatley,
que destacou sua maturidade e
potencial de longo prazo.

“Gabriel tem uma ética de
trabalho fantástica. Ele tem uma
capacidade de absorver novas
informações e está provando de
todas as formas que será a futu-
ra estrela que esperávamos que
fosse”, afirmou Wheatley, em
entrevista coletiva.     Página 6

Chefe da Sauber elogia
Gabriel Bortoleto
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Gabriel Bortoleto

O principal campeonato ofici-
al de kart do interior do Estado de
São Paulo tem sequência neste
sábado (9), com a disputa da sex-
ta etapa no Kartódromo San Ma-
rino, em Paulínia (SP), e que abri-
rá o segundo turno da competi-
ção. Aproveitando o intervalo de
sua participação na Fórmula Del-
ta, a campineira Manu Clauset
(VW Germânica/Liqui Moly/Frei-
os Frum/Raceville/TSO/RCP/V3
Componentes Automotivos/Em-
power Seguros) participará mais
uma vez do certame, com o intui-
to de se manter ativa na pista em
que começou a correr e aprimorar
seus reflexos.                   Página 6

Campineira Manu Clauset
correrá de kart

pensando no pai
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Cacá Clauset está sempre ajudando a sua filha Manu

O atletismo paulista estará
mais uma vez presente na dele-
gação nacional em uma compe-
tição internacional. Os Jogos
Pan-Americanos Júnior estão
programados para a cidade de
Assunção, no Paraguai, de 9 a
23 de agosto, sendo que as pro-
vas de atletismo ocorrerão entre
os dias 18 e 22 de agosto. O even-
to servirá para vagas no Pan de
Lima, em 2027, e como prepara-
ção para os Jogos Olímpicos de
Los Angeles, em 2028.

Atletismo paulista no Pan
Júnior de Assunção
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Vanessa Sena
O Brasil terá 55 atletas na

modalidade e desse total, 17
competidores, sendo nove ho-
mens e oito mulheres, defendem
clubes filiados à Federação Pau-
lista de Atletismo (FPA). Os clu-
bes e associações que tiveram
atletas representados são: As-
soc. dos Servidores Públicos de
Pindamonhangaba, EC Pinhei-
ros, AD Centro Olímpico, Asso-
ciação Esportiva Taubaté de
Atletismo, ADC São Bernardo
e ORCAMPI.               Página 6

Após campanha invicta, o
Brasil faturou os títulos mascu-
lino e feminino do Campeona-
to das Américas, ao vencer
as respectivas finais na tarde
de terça-feira (5), no Centro
de Treinamento Paralímpico,
na capital paulista. Atual
campeão mundial e bronze
nos Jogos de Paris, o time
masculino aplicou 7 a 1 na
Argentina, faturando o tri-
campeonato – os demais tí-
tulos foram em 2017 e 2022.

Brasil é campeão das
Américas no goalball

masculino e no feminino
A decisão feminina foi uma

reedição da final de 2022, tam-
bém vencida pela amarelinha.
Na terça, as brasileiras ga-
nharam da seleção canaden-
se por por 6 a 2 e, além do
bicampeonato,  também ca-
rimbaram a vaga no Mundi-
al de goalball de 2026, em
Hangzhou (China) – o time
masculino já garantira pre-
sença em 2022, quando se
sagrou campeão mundial,
em Portugal.             Página 6

A Eletrobras registrou no
segundo trimestre deste ano um
lucro líquido ajustado de R$
1,469 bilhão, aumento de 43%
na comparação com o mesmo
período de 2024, quando obteve
um resultado de R$ 1,025 bilhão.
Os dados financeiros da empre-
sa do setor elétrico foram di-
vulgados na quarta-feira (6).

Com isso, os mais de 240
mil acionistas vão receber R$
4 bilhões de dividendos extras
aprovados pela empresa. O
valor será creditado no dia 28
deste mês e reflete a
metodologia de alocação de
capital da Eletrobras.

No início do ano, a
Eletrobras já havia distribuído

outros R$ 4,1 bilhões relativos
ao desempenho de 2024, no
que foi o terceiro maior paga-
mento de dividendos da histó-
ria da empresa.

“A companhia manteve
seu foco em eficiência e dis-
ciplina de capital, e nossos re-
sultados na comercialização de
energia foram positivos, afir-
mou Ivan Monteiro, presiden-
te da empresa.

Ele disse ainda que a prio-
ridade da Eletrobras “está na
previsibilidade e no crescimen-
to dos investimentos para ga-
rantir a resiliência dos nossos
ativos e expansão inorgânica
por meio dos leilões de trans-
missão.                  Página 3

Fo
to

/ V
os

m
ar

 R
os

a/
M

PO
R

Moraes
autoriza

Bolsonaro
 a receber
visita de
médicos

particulares
O ministro Alexandre de

Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), autorizou nes-
ta quinta-feira (7) o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro a rece-
ber a visita de seus médicos
particulares.

Na segunda-feira (4), Mo-
raes decretou a prisão domi-
ciliar do ex-presidente e res-
tringiu a realização de visitas
na casa de Bolsonaro, que
mora em Brasília.

Moraes aceitou o pedido
feito pela defesa para que o
ex-presidente seja atendido
pelos médicos Cláudio Au-
gusto Vianna Birolini, Lucia-
na de Almeida Costa Tokarski,
Erasmo Tokarski e Leandro
Santini Echenique.

Na decisão, Moraes tam-
bém disse que, em caso de ur-
gência, a defesa de Bolsona-
ro deverá comprovar, no pra-
zo de 24 horas, a necessidade
de eventual internação.

Desde 2018, quando foi
alvo de uma facada, o ex-pre-
sidente tem problemas de saú-
de na região do estômago e
passou por diversas cirurgi-
as.

A prisão domiciliar foi de-
terminada no inquérito no
qual o deputado federal
Eduardo Bolsonaro (PL-SP) é
investigado pela atuação jun-
to ao governo do presidente
dos Estados Unidos, Donald
Trump, para promover medi-
das de retaliação contra o go-
verno brasileiro e ministros
do Supremo.

Em março deste ano,
Eduardo pediu licença do
mandato parlamentar e foi
morar nos Estados Unidos,
sob a alegação de persegui-
ção política.

Nesse processo, Bolsona-
ro é investigado por mandar
recursos, via pix, para bancar
a estadia de seu filho no exte-
rior. Bolsonaro também é réu
na ação penal da trama gol-
pista no Supremo. O julga-
mento deve ocorrer em setem-
bro. (Agência Brasil)

Governo abre inscrições para o
primeiro bloco de editais do

Fomento CultSP, com
investimento de R$ 59,5 mi
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Senado aprova isenção de IR
para quem ganha até dois

salários-mínimos
  Página 4

Qualifica SP oferece 3.500 vagas
em cursos profissionalizantes

gratuitos no estado de SP
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Governo assina aditivo para novo
acesso ao Porto de São Sebastião
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O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Parcerias
em Investimentos (SPI), assinou,
nesta semana, o termo aditivo ao
contrato de concessão da rodo-
via dos Tamoios, operada pela
concessionária Rodovia dos Ta-
moios. O aditivo prevê investi-
mento de mais de R$ 55 milhões
para criação de um novo acesso
ao Porto de São Sebastião.

O repasse dos recursos será
feito de forma escalonada, con-
forme o avanço físico das obras.
A informação foi publicada no
Diário Oficial do Estada desta
quarta-feira (6/7).

As obras para implantação do
novo acesso vão ligar os Con-
tornos da Tamoios diretamente à
área portuária de São Sebastião,

criando uma rota exclusiva que
vai melhorar o tráfego local e oti-
mizar a logística de entrada e sa-
ída do terminal. A expectativa
do Governo de São Paulo é am-
pliar o uso do Porto de São Se-
bastião, criando uma alternati-
va estratégica ao eixo logístico
do Porto de Santos.

Hoje, o acesso utilizado ao
Porto de São Sebastião e à Ilha-
bela é feito por uma via provi-
sória, que não comporta ade-
quadamente o fluxo intenso de
veículos, especialmente de ca-
minhões pesados e nas altas
temporadas. O novo investi-
mento busca resolver esse gar-
galo, organizando o tráfego da
região e conciliando as deman-
das de carga e turismo.

As intervenções serão fisca-
lizadas pela Agência Reguladora
(Artesp). A Companhia Docas de
São Sebastião e o Departamento
de Estrada e Rodagem (DER) tam-
bém aprovaram a proposta, ali-
nhada ao planejamento estraté-
gico do Porto.

Melhorias já realizadas
Dentro da concessão da Ro-

dovia dos Tamoios, o Governo já
entregou as obras dos contornos

Norte e Sul, beneficiando mo-
radores de Ilhabela, Caragua-
tatuba, Ubatuba e São Sebas-
tião, além dos turistas. O Con-
torno Sul foi inaugurado em
novembro de 2024, e o Norte
em dezembro de 2023.

Todas essas ações têm como
objetivo melhorar a mobilidade
regional, reduzindo o tempo de
viagem, aumentando a seguran-
ça e impulsionando o turismo e a
economia local. (Governo de SP)
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Qualifica SP oferece 3.500 vagas em cursos
profissionalizantes gratuitos no estado de SP
O Governo do Estado de São

Paulo, por meio da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico
(SDE), está com 3.455 vagas aber-
tas para cursos gratuitos e presen-
ciais de qualificação profissional do
Qualifica SP, programa voltado à
introdução ou recolocação de pes-
soas no mercado de trabalho. Os
interessados devem se inscrever
pelo site www.qualificasp.sp.gov.br
até o dia 17 de agosto.

A oferta do Qualifica SP con-
ta com aulas presenciais em 39
municípios do estado e serão pro-
movidas por professores do
SEST/SENAT nas unidades da
instituição e em algumas cidades
de forma descentralizada. Os cur-
sos serão disponibilizados em

três turnos: manhã, tarde e noite.
Confira no site do programa mais
detalhes sobre os municípios com
cursos disponíveis.

As vagas estão distribuídas
entre duas modalidades do pro-
grama:

Novo Emprego: voltado a jo-
vens e adultos a partir de 16 anos
que desejam se qualificar em uma
nova área ou iniciar uma nova
carreira. Os cursos oferecidos
são: Almoxarife (205 vagas), Ges-
tão de Pessoas (210 vagas), Ges-
tão Financeira (60 vagas) e Lo-
gística (505 vagas). Voltado a jo-
vens e adultos a partir de 186
anos Operador de Empilhadeira
(1625 vagas) e Capacitação de
Motorista (30 vagas);

Meu Primeiro Emprego: dire-
cionado a jovens de 16 a 24 anos
que buscam a sua primeira opor-
tunidade no mercado de traba-
lho. Estão disponíveis os cursos
de Auxiliar Administrativo (475
vagas), Inglês (165 vagas) e Pa-
cote de Informática (180 vagas).

A escolha dos cursos foi rea-
lizada após análises das deman-
das de mercado em todo o terri-
tório estadual. O objetivo é fazer
a conexão entre aprendizado e
empregabilidade, oferecendo
treinamento em segmentos em
que há vagas abertas.

Como se inscrever
As inscrições devem ser re-

alizadas pelo site do programa até

o dia 17 de agosto. Podem parti-
cipar candidatos alfabetizados,
domiciliados no estado de São
Paulo e com idade compatível
com a modalidade escolhida.
Caso o número de inscritos ul-
trapasse o número de vagas, se-
rão priorizadas pessoas menores
de idade, com deficiência, desem-
pregadas  e com baixa renda.

A convocação será feita por
e-mail, e os selecionados deve-
rão comparecer à unidade esco-
lhida para confirmar a matrícula
nos dias 18 a 23 de agosto.

As aulas têm previsão de iní-
cio para o dia 25 de agosto. Para
receber o certificado, o aluno
deve ter ao menos 75% de pre-
sença nas aulas do curso.

Governo abre inscrições para o
primeiro bloco de editais do Fomento

CultSP, com investimento de R$ 59,5 mi
As inscrições para o primeiro

bloco de editais do Fomento
CultSP, programa da Secretaria da
Cultura, Economia e Indústria Cri-
ativas do Governo do Estado de
São Paulo, estão abertas a partir
desta quinta-feira (7). Nesta etapa,
serão investidos R$ 59,5 milhões,
com recursos do ProAC, para o
apoio a 77 projetos nas áreas de
audiovisual, games e patrimônio.
As inscrições podem ser feitas até
o dia 22 de setembro pelo site
fomento.sp.gov.br, onde estão dis-
poníveis todas as informações.

“Os editais foram construídos
a partir de uma escuta ativa e cui-
dadosa em todas as regiões do
estado. Nosso objetivo foi garan-
tir que as políticas públicas este-
jam alinhadas às reais necessida-
des dos fazedores de cultura e
dos diversos setores criativos,
fortalecendo, assim, toda a cadeia
produtiva”, destaca Marilia Mar-

Em games, edital contempla duas categorias: desenvolvimento e
finalização/publicação de jogos eletrônicos; investimento total é
de R$ 6 milhões
ton, secretária da Cultura, Eco-
nomia e Indústria Criativas do
Estado de São Paulo.

No audiovisual, o investimen-

to é de R$ 47,5 milhões, distribu-
ídos entre cinco categorias: distri-
buição, licenciamento, apoio à pro-
dução de longas-metragens, pro-

dução de telefilmes e adaptação de
obra literária brasileira para roteiro
cinematográfico. Serão selecio-
nados 45 projetos no total.

Em games, o edital contem-
pla duas categorias: desenvolvi-
mento e finalização/publicação de
jogos eletrônicos. O investimen-
to total é de R$ 6 milhões, com
apoio a 20 projetos.

Já na área de patrimônio, o
foco é a elaboração de projetos
de arquitetura para bens protegi-
dos pelo Condephaat. Serão des-
tinados R$ 6 milhões para con-
templar 12 propostas.

O segundo bloco será lança-
do no dia 13 de agosto, trazendo
oportunidades  para municípios,
economia criativa, festivais e
eventos. Ainda neste semestre,
estão previstos novos editais,
com recursos complementares a
serem liberados pelo Ministério
da Cultura. (Governo de SP)
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Prazo de inscrição em processo
seletivo para professores do Ensino

Médio técnico encerra na segunda (11)
Termina na próxima segunda-

feira (11) o prazo para inscrições
no processo seletivo simplifica-
do para professores do Ensino
Médio técnico. São 5 mil vagas
para profissionais com diplomas
de cursos de bacharelado, tec-
nólogos e licenciados ou es-
pecialistas com experiência
comprovada no mercado que
queiram atuar como docentes
nos cursos do itinerário de for-
mação técnico e profissional
no ano de 2026. O cadastro é
online no site da Fundação
Getúlio Vargas (FGV): https://
conhecimento.fgv.br/concur-
sos/seducsp25. As provas estão
marcadas para 28 de setembro.

A contratação é por tempo
determinado e a remuneração é
de R$ 5.565,00 para carga de 40
horas semanais, com possibili-
dade de jornada proporcional. O
edital completo está publicado
no Diário Oficial do Estado.

Há oportunidades nos seis
eixos de cursos ofertados nas
escolas da rede estadual: gestão
e negócios (administração, lo-
gística e vendas), saúde (enfer-
magem e farmácia), tecnologia

da informação (ciência de dados
e desenvolvimento de sistemas
e robótica), recursos naturais
(agronegócio), turismo, hospita-
lidade e lazer (hospedagem) e
controle e processos industriais
(eletrônica).

Diretor da Escola Estadual
Alexandre de Gusmão, o profes-
sor Cesar Xavier, enaltece os
professores e alunos do ensino
técnico e incentiva novos pro-
fissionais a se inscreverem no
processo seletivo. Na unidade,
localizada na zona sul da capital
paulista, são oferecidos os cur-
sos de administração, farmácia,
ciência de dados, desenvolvi-
mento de sistemas e vendas. “Os
alunos estão valorizando mais o
professor, este curso traz para
ele uma esperança e esta espe-
rança é pensar no futuro daque-
le jovem que está ali na escola,
está buscando uma oportunida-
de. É importante esse processo
seletivo, ele [o professor] vai
encontrar um aluno com vonta-
de, um aluno com querer, um alu-
no que deve buscar experiênci-
as e com o aluno que está pen-
sando no futuro”, diz Xavier.

Provas objetiva, discursiva e
prática

O processo seletivo simpli-
ficado é organizado em quatro
etapas composta por prova ob-
jetiva, prova discursiva, prova
prática (vídeoaula de 5 a 7 mi-
nutos) e avaliação de títulos.
Os candidatos têm entre 18 de
agosto e 15 de setembro para
enviar à banca os vídeos da
prova prática.

Os profissionais devem es-
colher, no momento da inscrição,
até duas diretorias de ensino
para fins de contratação, além
de um ou dois eixos de prova —
desde que os horários não co-
incidam.

Os aprovados no processo
seletivo serão designados para
escolas das 91 Unidades Regio-
nais de Ensino e contarão com
o apoio pedagógico da Seduc-
SP, que fornecerá planejamento,
formação e material estruturado
para todas as aulas dos cursos.

Processo seletivo para tem-
porários FGV e Vunesp

As inscrições para o atual
processo organizado pela FGV

são exclusivas para candidatos
interessados em atuar, em ca-
ráter temporário, no itinerário
de formação técnico e profis-
s ional  do Ensino Médio.
Quem fez a seleção em 2023 e
2024 e não assinou contrato
deve participar desse novo
processo. Caso tenha partici-
pado das edições de 2023 ou
2024 e mantenha vínculo ativo
em 2025, não é preciso partici-
par dessa nova edição.

Caso o interesse seja por
classes do Ensino Fundamental
(anos iniciais e anos finais) ou
em aulas da formação geral bá-
sica (FGB) e itinerários de exa-
tas e humanas do Ensino Mé-
dio, o processo para cadastro de
reserva de temporários é realiza-
do todos os anos pela Funda-
ção Vunesp. O prazo de seleção
para o ano letivo de 2026 foi en-
cerrado em junho e as provas
serão em agosto.

Candidatos que forem apro-
vados nos dois concursos po-
dem assumir os cargos, desde
que haja vagas e consiga conci-
liar os dois contratos.  (Governo
de São Paulo)

CÂMARA (São Paulo)
O que vereadores(as) cristãos dizem sobre quem foi seu pai ?

Devem dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai nos Legou o
Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
PREFEITURA (São Paulo)
O que o cristão e prefeito Ricardo Nunes diz sobre quem foi

seu pai ? Deve dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai nos
Legou o Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O que deputados(as) cristãos dizem sobre quem foi seu pai ?

Devem dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai nos Legou o
Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
GOVERNO (São Paulo)
O que o cristão e governador Tarcísio Freitas diz sobre quem

foi seu pai ? Deve dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai
nos Legou o Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
CONGRESSO (Brasil)
O que (deputado(as) e senadore(as) cristãos dizem sobre quem

foi seu pai ? Devem dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai
nos Legou o Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O que o cristão e vice-presidente Alckmin diz sobre quem foi

seu pai ? Deve dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai nos
Legou o Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
PARTIDOS (Brasil)
O que cristãos donos(as) dos partidos dizem sobre quem foi

seu pai ? Devem dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai nos
Legou o Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O que cristãos nas carreiras jurídicas dizem sobre quem foi seu

pai ? Devem dizer isso claramente, uma vez que Nosso Pai nos
Legou o Cristo como Exemplo Perfeito de Filho

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Eletrobras registra lucro líquido
de R$ 1,469 bilhão no 2º trimestre
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A Eletrobras registrou no se-
gundo trimestre deste ano um
lucro líquido ajustado de R$ 1,469
bilhão, aumento de 43% na com-
paração com o mesmo período de
2024, quando obteve um resulta-
do de R$ 1,025 bilhão. Os dados
financeiros da empresa do setor
elétrico foram divulgados nessa
quarta-feira (6).

Com isso, os mais de 240 mil
acionistas vão receber R$ 4 bi-
lhões de dividendos extras apro-
vados pela empresa. O valor será
creditado no dia 28 deste mês e
reflete a metodologia de alocação
de capital da Eletrobras.

No início do ano, a Eletrobras
já havia distribuído outros R$ 4,1
bilhões relativos ao desempenho

de 2024, no que foi o terceiro
maior pagamento de dividendos
da história da empresa.

“A companhia manteve seu

foco em eficiência e disciplina de
capital, e nossos resultados na
comercialização de energia foram
positivos, afirmou Ivan Montei-

ro, presidente da empresa.
Ele disse ainda que a priori-

dade da Eletrobras “está na previ-
sibilidade e no crescimento dos in-
vestimentos para garantir a resili-
ência dos nossos ativos e expan-
são inorgânica por meio dos leilões
de transmissão. Estamos reforçan-
do as bases para uma empresa mais
competitiva, valorizando a inovação
e a qualidade do serviço”.

De acordo o relatório finan-
ceiro, esse resultado refletiu o
bom desempenho operacional da
companhia, ainda que tenha sido
impactado pelo ajuste de R$ 3,4
bilhões dos contratos de transmis-
são referentes ao componente fi-
nanceiro da Rede Básica do Sis-
tema Existente. (Agência Brasil)
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Pix deve permanecer sob gestão
pública, diz Gabriel Galípolo

O Pix é estratégico e deve
permanecer sob gestão pública,
disse nesta quarta-feira (6) o pre-
sidente do Banco Central (BC),
Gabriel Galípolo. Em evento vol-
tado para o setor de criptoativos,
no Rio de Janeiro, ele declarou
que falsas narrativas procuram
prejudicar uma das infraestrutu-
ras mais importantes do Brasil.

“O Pix se revela uma infraes-
trutura estratégica e crítica para
o país. É uma segurança para o
país que ele possa ser gerencia-
do e administrado pelo Banco
Central”, afirmou.

Para Galípolo, a manutenção
da administração pública do Pix
é importante para impedir con-
flitos de interesses, caso o sis-
tema fosse gerido por empresas
privadas.

“É muito importante que o Pix
permaneça e vai permanecer
como uma infraestrutura pública
digital que foi desenvolvida pelo
Banco Central. Se a gente tives-
se qualquer tipo de incumbente
sendo gestor do Pix, vocês ima-
ginam os conflitos de interesse
que a gente poderia ter a cada
decisão de se incluir ou retirar um
novo participante do sistema?”,
comentou o presidente do BC.

Galípolo lamentou que o sis-
tema de transferências instantâ-
neas em funcionamento desde
2020 tenha se tornado alvo de
fake news. “Infelizmente, a gente
está num momento onde, muitas
vezes, as coisas são complexas
de compreender e elas são cap-
turadas por algum tipo de debate
onde as versões podem ser mui-
tas vezes mais interessantes do
que os fatos”, afirmou.

Inclusão financeira
O presidente do BC desta-

cou os avanços sociais promo-
vidos pelo Pix. Ele ressaltou
que a ferramenta facilita a in-
clusão financeira, ao ampliar o
acesso da população à infra-
estrutura bancária. Atualmen-
te, ressaltou Galípolo, o Pix tem
858 milhões de chaves cadas-
tradas, com 250 milhões de
transações diárias, em média.

O presidente do BC negou
qualquer rivalidade entre o Pix e
os outros meios de pagamento.
Segundo ele, a ferramenta não
está provocando prejuízos aos
bancos porque as transações com
cartões de crédito e de débito au-
mentaram mais nos últimos anos
do que cresciam antes do Pix.

“Os cartões de débito, pré-
pago e, em especial, os de crédi-
to, apresentam uma taxa de cres-
cimento maior do que antes do
advento do Pix. O que elimina
qualquer ideia de rivalidade ou
de que um estaria canibalizando
o outro, a partir de alguma lógica
que possa tentar ser apresenta-
da”, destacou.

De 2020 a 2024, o número de
transações com cartões de crédi-
to subiu 20,9%. Nos dez anos an-
teriores, de 2009 a 2019, a taxa de
crescimento estava em 13,1%.

Investigação
Desde o mês passado, o Pix

está incluído na investigação

comercial dos Estados Unidos
contra o Brasil. Por meio do Es-
critório do Representante de
Comércio dos EUA, o governo
de Donald Trump pediu escla-
recimentos ao Brasil se o Pix
impõe barreiras ao comércio e
a instituições financeiras estadu-
nidenses.

O órgão quer investigar se as
práticas brasileiras ligadas ao
comércio digital e a tarifas prefe-
renciais são “irracionais ou dis-
criminatórias”. Para o escritório,
o Brasil pode prejudicar a com-
petitividade de empresas norte-
americanas de comércio e servi-
ços de pagamento eletrônico.
(Agência Brasil)

Exportações
brasileiras cresceram

4,8% em julho
As exportações brasileiras

cresceram 4,8% em julho, em
termos de valores, na compara-
ção com julho de 2024. No acu-
mulado do ano, foram exporta-
dos R$ 198 bilhões em produ-
tos nacionais. De acordo com
o governo federal, o aumento
foi expressivo graças aos ne-
gócios com os Estados Unidos,
México, Argentina, União Eu-
ropeia e Japão.

Em termos de volumes, o
crescimento das exportações
foi ainda maior: 7,2%, também
na comparação com julho do
ano passado, tendo por base
dados da balança comercial di-
vulgados pelo Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC).

“No mês passado, o Brasil
exportou US$ 32,31 bilhões. No
acumulado do ano, até julho, as
exportações brasileiras somam
US$ 198 bilhões, o que repre-
senta um crescimento de 0,1%
em valor e de 2% em volume,
sobre igual período de 2024. No
ano, a corrente de comércio
soma US$ 359 bi, com saldo de
U$ 37 bilhões”, detalhou o mi-
nistério.

Destinos
O crescimento nas exporta-

ções envolveu “vários desti-
nos”. Em termos percentuais, o
que registrou maior crescimen-
to de volume – na comparação
julho de 2025 com julho de 2024
– foi a Argentina (42,4%).

No caso do México, o au-
mento das exportações ficou

em 17,2%. Já as exportações
para a União Europeia cresce-
ram 7,4%, na mesma base de
comparação, relativa ao volu-
me. Para o Japão, o aumento fi-
cou em 7,3%, enquanto para os
EUA ficou em 5%.

Produtos
Carne bovina, óleos brutos

de petróleo, minérios de co-
bre e café não torrado estão
entre os produtos que regis-
traram maior crescimento, na
comparação mensal.

“A Indústria de Transforma-
ção (aquela que transforma um
material primário em um produ-
to final ou em um intermediário
destinado a outra indústria de
transformação, como a celulo-
se sendo transformada em pa-
pel, por exemplo) foi o setor que
teve o maior crescimento em
valor (7,4%), seguida pela In-
dústria Extrativa (3,6%) e pela
Agropecuária (0,3%)”, deta-
lhou o MDIC.

Importações
Também na comparação

mensal, as importações brasi-
leiras aumentaram 8,4% em ter-
mos de valor. Com isso, o mês
de julho fechou em US$ 25,2
bilhões, com destaque para
bens de capital (13,4%), bens
intermediários (10,8%) e bens
de consumo (5,1%).

“No ano, o aumento das im-
portações é de 8,3% em valores e
de 9,7% em volume, somando até
julho US$ 161 bilhões”, informou
a pasta. (Agência Brasil)

O vice-presidente e ministro
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (Mdic), Ge-
raldo Alckmin, reuniu-se nesta
quinta-feira (7) com o encarre-
gado de negócios da Embaixada
dos Estados Unidos no Brasil,
Gabriel Escobar. O encontro
ocorreu fora da agenda e no dia
seguinte à entrada em vigor da
tarifa de 50% sobre os produtos
brasileiros pela maior economia
do planeta.

A reunião foi realizada no
prédio do ministério, em Brasí-
lia. No entanto, nem a pasta,
nem a embaixada dos EUA de-
talharam o teor da conversa. O
Mdic apenas informou que o
encontro tratou das relações
bilaterais entre o Brasil e os Es-
tados Unidos.

Em meio às negociações so-
bre o tarifaço, Escobar é o prin-
cipal interlocutor do governo es-
tadunidense no Brasil. Até ago-
ra, o governo de Donald Trump
não designou um embaixador
para o país, após a saída de Eli-
zabeth Bagley do cargo, em ja-
neiro deste ano.

Antes de se reunir com Al-

Dólar fecha em forte queda, a R$ 5,46, no
primeiro dia das tarifas de Trump; Bolsa dispara

O dólar fechou em forte que-
da de 0,77% nesta quarta-feira (6),
cotado a R$ 5,463, com os investi-
dores focados na entrada em vi-
gor da tarifa de 50% dos Estados
Unidos sobre produtos brasilei-
ros e em possíveis reações do
governo Lula (PT) à medida.

A desvalorização fez a moeda
americana atingir o menor valor
desde 8 de julho, quando o presi-
dente dos EUA, Donald Trump,
estendeu o prazo para parceiros
firmarem acordos comerciais.

Já a Bolsa fechou em dispara-
da de 1,04%, a 134.537 pontos. A
alta do Ibovespa acompanhou as
ações da Raia Drogasil, que subi-
ram até 18% ao longo do dia, após
a RD Saúde, dona das redes de
farmácias, ter um crescimento de
13% no lucro do 2º trimestre.

A sobretaxa de 50% imposta
por Donald Trump a exportações
brasileiras para o mercado ameri-
cano entrou em vigor à 1h01 (ho-
rário do Brasil) desta quarta. A ta-
rifa atinge 36% dos produtos ex-
portados pelo Brasil aos EUA e
inclui itens como máquinas agrí-
colas, carnes e café.

Entretanto, graças a cerca de
700 exceções previstas no decre-
to (leia a íntegra), 43% do valor de
itens brasileiros exportados para
o país escaparam das novas alí-
quotas, como mostrou levanta-
mento feito pela Folha de S.Paulo.

O governo Lula acionou os
Estados Unidos na OMC (Orga-
nização Mundial do Comércio)
nesta quarta em reação às tarifas
estabelecidas por Trump. O cha-
mado pedido de consulta foi en-
tregue na missão dos EUA junto
à organização.

Apesar da alta probabilidade de
não ter efeito prático, já que a con-
sulta precisa ser aceita pelos ameri-
canos e a última instância da organi-
zação está paralisada, o movimento
é visto no Palácio do Planalto como
um gesto simbólico importante para
marcar posição do Brasil em defesa
do multilateralismo.

Desde abril, o país já sofria
uma sobretaxa de 10% imposta
pelos EUA. No mês passado,
Trump adicionou mais 40% devi-
do a questões políticas por meio
de um decreto.

O texto do decreto menciona
diretamente o ministro Alexandre
de Moraes, do STF (Supremo Tri-
bunal Federal), e o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL), que é réu em
inquérito que apura tentativa de
golpe em 2022. A Casa Branca afir-
mou, à época, que a medida visa-
va “lidar com ameaças incomuns
e extraordinárias à segurança na-
cional, à política externa e à eco-
nomia dos Estados Unidos”.

Para Paula Zogbi, estrategis-
ta-chefe da Nomad, a entrada em
vigor do tarifaço já estava precifi-
cado pelos agentes do mercado.
“As tarifas têm pouco impacto
econômico [no mercado do dia].
A gente está mais de olho nos
desdobramentos políticos e na
possibilidade de o Brasil retaliar,
gerando pressões inflacionárias
internamente”.

Segundo Leonel Mattos, ana-
lista de Inteligência de Mercado
da StoneX, “o ambiente de negó-
cios não é pessimista, mas sim de
cautela” nesta quarta.

“Os cenários mais pessimis-
tas [do tarifaço] foram afastados,
porque não serão todos os pro-
dutos brasileiros que vão sofrer
um choque tarifário, o que dimi-
nui o impacto total sobre a eco-
nomia”, afirma.

Nesta quarta, o presidente
Lula disse não ver espaço para
negociação com Trump sobre ta-
rifas e rejeitar ‘humilhação’ de li-
gar para norte-americano.

Segundo ele, o Brasil não pre-
tende anunciar tarifas recíprocas
e não vai desistir das negociações
comerciais, mesmo admitindo que
não há, no momento, interlocução.

O vice-presidente Geraldo Al-
ckmin (PSB) está tentando nego-
ciar, disse Lula, assim como o mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-

ddad (PT), e o ministro das Rela-
ções Exteriores, Mauro Vieira. “O
que nós não estamos encontran-
do é interlocução”, afirmou.

O ministro Fernando Haddad
(Fazenda) afirmou durante o dia
que o governo deve editar uma
MP (medida provisória) com o pla-
no de contingência à sobretaxa
americana e priorizar os pequenos
produtores.

Segundo o chefe da equipe
econômica, o texto está pronto e
será encaminhado pela Fazenda
ainda nesta quarta, mas o anún-
cio das medidas cabe ao Palácio
do Planalto.

Haddad afirmou que foi agen-
dada uma reunião para a próxima
quarta (13) com o secretário do
Tesouro dos Estados Unidos,
Scott Bessent, em continuidade às
negociações com os americanos.

O mercado também permane-
ce atento ao impacto econômico
da prisão domiciliar do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL). Há um
subsequente temor de uma esca-
lada tarifária entre os EUA e o Bra-
sil por conta do episódio.

Réu em processo sobre a tra-
ma golpista no final de seu gover-
no, Bolsonaro teve a prisão de-
cretada pelo ministro Alexandre de
Moraes, do STF (Supremo Tribu-
nal Federal), na última segunda-
feira (4).

O magistrado afirmou que o ex-
presidente descumpriu determina-
ção anterior ao aparecer em vídeos
exibidos por apoiadores durante
manifestações no domingo (3).

Integrantes do governo Lula
(PT) admitiram, sob reservas, a
possibilidade de a decretação da
prisão domiciliar de Bolsonaro ir-
ritar o presidente Trump e inten-
sificar as sanções anunciadas por
ele contra o Brasil -até o momen-
to, nenhuma tarifa adicional foi
anunciada.

No cenário internacional, parcei-
ros comerciais continuam buscan-
do meios de negociar com os EUA,
já que Trump pretende impor mais

tarifas nesta quinta-feira (7).
Nesta quarta, o presidente

americano Trump determinou uma
taxa adicional de 25% sobre as
importações da Índia em retalia-
ção pelo país adquirir petróleo da
Rússia.

O novo decreto amplia para
50% a sobretaxa imposta aos in-
dianos, que passará a ser válida
daqui a 21 dias. Trata-se de uma
retaliação indireta à Rússia por não
ceder aos apelos dos Estados
Unidos de encerrar a guerra com
a Ucrânia.

As tarifas de Trump sobre a
Rússia podem afetar o agronegó-
cio brasileiro. Conforme informa-
ções obtidas pela Folha de
S.Paulo, representantes do agro,
tanto de empresas quanto da ban-
cada ruralista no Congresso, fize-
ram chegar o alerta ao Itamaraty
sobre possíveis sanções que o
Brasil pode sofrer, a partir da sex-
ta-feira (8), devido às negociações
que detém com a Rússia, que hoje
é o maior vendedor de fertilizan-
tes ao Brasil.

Como a Folha de S.Paulo mos-
trou, o Brasil também está na rota
de sanções pela compra de die-
sel. Mais de 60% desse combus-
tível que foi importado neste ano
veio do país de Vladimir Putin.

Investidores ainda esperam a
indicação de Trump para uma
vaga aberta na diretoria do Fed,
após a renúncia antecipada da di-
retora Adriana Kugler na semana
passada.

O assento de Kugler é um dos
poucos que devem ficar vagos
durante o segundo mandato de
Trump, que tem pressionado o
banco central por um corte de ju-
ros. O Fed volta a se reunir em 16
e 17 de setembro.

Como resultado, a moeda ame-
ricana registra uma desvalorização
no exterior, com o índice DXY -
que mede a força do dólar em rela-
ção a seis outras divisas fortes-
caindo 0,63% nesta quarta, a
98.150 pontos. (Folhapress)

Alckmin se reúne fora
da agenda com
representante da

embaixada dos EUA
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ckmin, Escobar encontrou-se
com o presidente da Comissão
de Relações Exteriores do Sena-
do, Nelsinho Trad (PSD-MS).
Após sair do ministério, Esco-
bar esteve na Câmara dos De-
putados, deixando o Congresso
Nacional há pouco.

Na quarta-feira, (6), os Esta-
dos Unidos taxam em 50% parte
das importações de produtos
brasileiros. Segundo o Mdic, a
tarifa máxima de 50% afeta 35,9%
das vendas de produtos brasilei-
ros aos Estados Unidos, e 44,6%
estão na lista de exceções e con-
tinuam a pagar 10% de tarifa.

Entre os itens que não fo-
ram sobretaxados pelos Esta-
dos Unidos, estão suco de la-
ranja, aeronaves civis, petró-
leo, veículos e peças, fertilizan-
tes e produtos energéticos. No
entanto, as exportações de car-
ne e de café foram sobretaxa-
das e pagam 50%.

Atualmente, o governo fina-
liza o plano de contingência para
ajudar os setores afetados pelo
tarifaço. A data de apresentação
da medida provisória ainda não
foi anunciada. (Agência Brasil)



TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Julho de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 01 dias de julho de 2025, às 09:30 horas, na sede da Telmex do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Rua dos Ingleses,  
nº 600, 12º andar, Cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presenças: Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da 
mesa o Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer 
restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário como 
faculta o § 1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 2.769.789.622,41 (dois bilhões, setecentos e 
sessenta e nove milhões, setecentos e oitenta e nove mil, seiscentos e vinte e dois reais e quarenta e um centavos) com a emissão de 529.876.702 (quinhentos 
e vinte e nove milhões, oitocentos e setenta e seis mil, setecentos e dois) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por 
ação de R$ 5,2272342074 calculado com base no patrimônio líquido da Companhia em 30/06/2025, na forma do quanto disposto no Art. 170, § 1º, Inciso II, da 
LSA, todas subscritas individualmente pela sócia Claro NXT Telecomunicações S.A. (“Claro NXT”) e neste ato integralizadas mediante a conferência à 
Companhia da totalidade das ações detidas pela subscritora na Embratel TVSAT Telecomunicações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na 
Avenida Presidente Vargas, nº 1012, 10º andar - parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.132.659/0001-76 (“TVSAT”), 
equivalente a 7.905.216.740 ações ordinárias e 2.920.804.429 ações preferenciais da TVSAT, todas nominativas e sem valor nominal, cujo valor para fins da 
conferência é de R$ 2.769.789.622,41 (dois bilhões, setecentos e sessenta e nove milhões, setecentos e oitenta e nove mil, seiscentos e vinte e dois reais e 
quarenta e um centavos), (as “Ações TVSAT”) conforme apurado no Laudo Ações TVSAT (definido à seguir) anexo. 4.2.1. As novas ações conferirão os mesmos 
direitos e terão as mesmas características e restrições das demais ações de mesma espécie de emissão da Companhia, e participarão de forma integral em 
quaisquer distribuições de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Companhia a partir da presente data. 4.2.2. O 
acionista José Formoso Martinez expressamente confirma, por meio deste ato, sua renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da 
Companhia em benefício sócia Claro NXT. 4.3. Aprovar o laudo de avaliação à valor contábil das Ações TVSAT na data-base de 30 de 06 de 2025 e integrante 
da presente ata na forma de seu Anexo I (“Laudo Ações TVSAT”), laudo este elaborado pela APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade com sede na 
Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30 e registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº CRC/RJ-005112/O-9 (“APSIS”), conforme também consignado no Boletim de Subscrição anexo 
à presente ata como Anexo II. 4.3.1. Os acionistas ratificam a nomeação e contratação da empresa especializada APSIS que elaborou o Laudo Ações TVSAT 
e o aprovam sem qualquer restrição ou ressalva. 4.4. Aprovar, em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, que passará a viger com a redação abaixo: “Artigo 5º: O capital social é de R$ 7.366.545.254,29 ( sete bilhões, trezentos e sessenta e seis milhões, 
quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
1.447.028.927 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e sete milhões, vinte e oito mil, novecentos e vinte e sete) ações, sendo 1.367.963.142 (um bilhão, trezentos 
e sessenta e sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta e duas) ações ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco 
mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional 
e bens.”. 4.5. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma 
de seu Anexo III. 4.6. Aprovar e autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima tomadas. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a 
sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Roberto 
Catalão Cardoso - Presidente da Mesa; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro - Secretário; Acionistas: José Formoso Martínez e Claro NXT 
Telecomunicações S.A., representada pelo Diretor Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 
01 de julho de 2025. Secretário: José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 266.250/25-7 em 01/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral. Anexo III - Estatuto Social da Telmex do Brasil S.A. - Capítulo I - Denominação, Duração, Sede e Objeto: Artigo 1º: Telmex do Brasil S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, a ser regida por este Estatuto Social e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia possui prazo de 
duração indeterminado. Artigo 3º: A Companhia tem sua sede social e foro no Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, 600, 12º andar, CEP 01329-904. 
Parágrafo Único: A Companhia poderá criar, manter, encerrar ou suprimir sucursais, filiais e agências no País e no exterior por deliberação da Diretoria, 
satisfeitas as formalidades legais. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social: (a) a prestação de serviços de telecomunicações, de interesse coletivo e de 
âmbito nacional e internacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, voz, sons e informações de qualquer natureza; (b) a prestação de serviços de 
valor adicionado relacionados a serviços de telecomunicações; (c) a prestação de serviços de provimento de acesso à Internet; (d) a locação, fornecimento, 
importação, exportação ou a compra e venda de equipamentos e materiais de telecomunicações, bem como equipamentos e materiais a eles acessórios, 
inclusive infraestrutura de telecomunicações operação, exploração e prestação de serviços de valor adicionado; instalação, manutenção, operação e gerência 
de redes de telecomunicações e a prestação de outros serviços relacionados ao objeto social da companhia; (e) a projeção, planejamento, desenho, 
gerenciamento, construção, instalação, operação, exploração e manutenção de redes e infraestrutura, a cabo/fio e sem cabo/fio, para telecomunicações; 
(f) consultoria, gerenciamento e elaboração de projetos de engenharia em telecomunicações, diretamente ou através de terceiros; (g) a participação, como sócia, 
quotista ou acionista, em outras sociedades; e (h) a representação comercial de terceiros. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social é de 
R$ 7.366.545.254,29 (sete bilhões, trezentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e nove 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.447.028.927 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e sete milhões, vinte e oito mil, novecentos 
e vinte e sete) ações, sendo 1.367.963.142 (um bilhão, trezentos e sessenta e sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta e duas) ações 
ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária dará direito a 1 (um) voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo: As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem 
prêmio. Parágrafo Terceiro: A Companhia poderá adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência em tesouraria, para posterior alienação, 
respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Quarto: A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de ações ou cautelas que as 
representem, os quais, da mesma forma que as ações, serão sempre assinados por 02 (dois) Diretores ou 02 (dois) procuradores ou por 01 (um) Diretor em 
conjunto com 01 (um) procurador, admitida a chancela mecânica. Parágrafo Quinto: A Companhia deverá completar, dentro de 15 (quinze) dias da data do 
recebimento do pedido, os atos de registro, transferência de ações ou o desdobramento de títulos múltiplos, sendo-lhe facultado cobrar os custos decorrentes 
desses processamentos. Parágrafo Sexto: O capital social é representado por ações ordinárias e preferenciais, sem valor nominal, não havendo obrigatoriedade, 
em qualquer emissão de ações, de se guardar proporção entre elas, observadas as disposições legais e estatutárias. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 
6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para os fins do previsto em lei, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 7º: As Assembleias Gerais da Companhia, convocada de acordo com a lei, serão 
instaladas e presididas por qualquer de seus acionistas presentes, pessoalmente ou por seu representante legal. O secretário da mesa será de livre escolha do 
presidente da Assembleia. Artigo 8º: Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes, não se computando os votos em branco. Artigo 9º: Cada ação ordinária tem direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo 
IV - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º: A Administração da Sociedade será exercida por uma Diretoria. Artigo 11º: A Diretoria será composta por, 
no mínimo, 2 (dois) Diretores e, no máximo, 6 (seis) Diretores, sem denominação específica, eleitos e destituíveis em Assembleia Geral.  Artigo 12º: Os Diretores 
serão eleitos por prazo de gestão de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Artigo 13º: Ocorrendo vacância, por qualquer motivo, de qualquer cargo na Diretoria, 
os demais Diretores assumirão as funções do Diretor a deixar o cargo até o término de seu prazo de gestão. Artigo 14º: Os Diretores tomarão posse mediante 
assinatura do respectivo termo no livro das Atas da Diretoria, estando dispensados de prestar caução, e poderão receber uma remuneração mensal, que será 
levada à conta de despesas operacionais. Parágrafo Único: A forma e o montante da remuneração dos Diretores serão estabelecidos anualmente pela 
Assembleia Geral. Artigo 15º: Compete à Diretoria a administração e a gestão dos negócios sociais, podendo realizar todas as operações e praticar os atos 
necessários ou convenientes que se relacionarem com o objeto da sociedade, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, 
atribuída a competência à Assembleia Geral, cabendo-lhe: (a) Convocar as Assembleias Gerais dos acionistas; (b) Levantar balanços intermediários e propor a 
sua aprovação à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de distribuição e aplicação dos lucros, respeitando o disposto no Capítulo VI; (c) Submeter à 
aprovação da Assembleia Geral o relatório anual e as demonstrações financeiras de cada exercício; (d) Autorizar a criação, a alteração de endereço e a extinção 
de sucursais, filiais, agências ou dependências, inclusive no exterior; (e) Elaborar, modificar e aprovar instruções, organogramas, regimentos e regulamentos 
internos que julgar úteis ou necessários; e (f) Distribuir, entre seus membros, as funções da administração da sociedade. Artigo 16º: A administração dos 
negócios sociais em geral, a representação e a prática de todos os atos necessários a Companhia será feita por meio de 2 (duas) assinaturas sendo a de 1 (um) 
diretor em conjunto com outro diretor, ou a de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou por 2 (dois) procuradores em conjunto, observado o disposto 
nos Artigos 19º e 20º. Parágrafo Primeiro: No limite de suas atribuições, 02 (dois) diretores poderão constituir procuradores ou mandatários para, em conjunto 
de dois e na forma estabelecida nos respectivos instrumentos, representar a Companhia. Parágrafo Segundo: As procurações outorgadas pela Companhia, 
além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais ou representação em processos administrativos 
de natureza tributária, conter um período de validade não superior a 01 (um) ano. Artigo 17º: Ressalvado o disposto nos Artigos 18º e 19º deste Estatuto, caberá 
aos Diretores ou aos procuradores, nos termos do Artigo 16º acima, a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração e representação 
da Companhia dispondo eles dos poderes necessários para, entre outros: (a) Representação da companhia em Juízo e fora dele, ativa e passivamente, perante 
terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais e municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades 
paraestatais; (b) A administração dos negócios sociais, inclusive compra, venda, troca ou a alienação por qualquer outra forma, de bens móveis da companhia, 
determinando os respectivos termos, preços e condições; e (c) A assinatura de quaisquer contratos ou documentos de natureza financeira, mesmo que 
importem em responsabilidade ou obrigação da companhia, incluindo, mas não se limitando a, escrituras, títulos de dívida, cambiais, movimentação de contas 
bancárias, emissão de cheques e/ou ordens de pagamento, trabalhistas ou não, sem limitação de valor. Artigo 18º: Dependerá de prévia aprovação da 
Assembleia Geral Extraordinária, a prática dos seguintes atos, respeitado o disposto no Artigo 16º: (a) Adquirir, alienar, onerar ou criar gravames de qualquer 
natureza sobre participações societárias; (b) Adquirir, vender ou de qualquer outra forma dispor, dar em garantia ou onerar, bens, de qualquer natureza, da 
companhia, cujo valor de mercado exceda a importância em Reais correspondente a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares); (c) Celebrar contratos com os 
Diretores, ou modificar estes contratos, assim como assumir quaisquer obrigações que possam significar benefícios para as pessoas referidas; (d) Constituir, 
dissolver ou liquidar subsidiárias; e (e) Firmar quaisquer contratos, cujo valor, individual ou global exceda a importância de US$ 1.000.000,00 (um milhão de 
dólares), incluindo os de construção, comodato e locação. Artigo 19º: Os seguintes atos poderão ser praticados individualmente pelos diretores ou por 
procuradores constituídos nos termos do presente Estatuto: (a) Requerimentos com órgãos públicos ou particulares relativos a declarações sobre a companhia; 
(b) recebimento de citação inicial ou prestação de depoimento pessoal em Juízo; (c) recebimento de intimações e prestação de declarações extrajudiciais; 
(d) Inscrições e prestações de informações para órgãos públicos ou particulares; (e) Nomeação de prepostos para a Justiça do Trabalho; (f) Outorga de 
procurações exclusivamente para a representação perante órgãos públicos e particulares, com vistas ao cumprimento de formalidades necessárias à legalização 
e ao regular funcionamento da companhia; (g) Endosso de títulos para depósito em conta da companhia ou para cobrança bancária; (h) Declarações para 
importação e exportação; (i) Emissão de guias para recolhimento de impostos; (j) Contratos de qualquer valor ou natureza quando celebrados com quaisquer 
dos acionistas; e (k) Aplicações e resgates de recursos em instituições financeiras em nome e para a transferência para contas da própria Companhia. Artigo 
20º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Artigo 21º: A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros efetivos 
e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que fixará sua remuneração, respeitados os limites 
legais, sendo certo que qualquer acionista poderá, a qualquer tempo, requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia. Quando de seu funcionamento, 
o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 22º: O exercício social tem início 
em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social deverão ser levantadas as demonstrações financeiras, para 
submissão, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social, à aprovação da Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Único: É facultado 
à Diretoria determinar o levantamento de balanços em períodos menores, inclusive mensais, para fins de distribuição de dividendos intermediários ou intercalares 
que, quando distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Neste caso, quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, submeterão as 
demonstrações financeiras para aprovação da Assembleia Geral. Artigo 23º: Os acionistas terão direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de, 
no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, deduzido ou acrescido dos seguintes valores: (a) Os prejuízos acumulados e a provisão para imposto 
de renda serão deduzidos dos resultados do exercício financeiro; (b) 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinado para constituição de reserva legal, que 
não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital da Companhia; e (c) o saldo remanescente do lucro terá o destino que lhe for determinado pela Assembleia 
Geral. Artigo 24º: A Companhia poderá pagar aos seus acionistas, mediante aprovação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão 
ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução: Artigo 25º: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
por lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo de liquidação e elegerá os liquidantes e o Conselho Fiscal, se requerida a instalação 
deste, que funcionarão no período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 26º: O valor de reembolso das ações, nos casos em que é 
assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio líquido das ações, apurado com base em balanço levantado na forma prevista em lei. Artigo 27º: Caberá 
a Assembleia Geral deliberar a respeito das operações de transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleição e 
destituição de liquidantes e julgamento de contas. Artigo 28º: Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais em vigor.
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Fiocruz fecha acordo para produzir
canetas emagrecedoras no Brasil

Nacional
Jornal O DIA SP
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A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) e a farmacêutica EMS
firmaram dois acordos de parce-
ria para a produção de liraglutida
e de semaglutida, princípios ati-
vos de medicamentos agonistas
GLP-1, popularmente conhecidos
como canetas emagrecedoras.

Em nota conjunta, a Fiocruz e
a EMS informaram que os acor-

O bioma Amazônia registrou,
ao longo dos últimos 12 meses,
aumento de 4% nos alertas de
desmatamento, emitidos em um
total de 4.495 quilômetros quadra-
dos (km²), contra 4.321 km² no
período anterior. Apesar do cres-
cimento, o resultado é o segun-
do menor da série histórica.

A medição para o bioma Cer-
rado registrou queda de 20,8%,
com alertas em um total de 5.555
km² contra 7.014 km² no período
anterior.

No Pantanal, a redução no
desmatamento foi de 72%, com
319 km² contra 1.148 km² no pe-
ríodo anterior. O bioma também
registrou queda de 9% nos fo-
cos de incêndios, com 16.125
km² contra 17.646 km² no perío-
do anterior.

Os dados da temporada 2024/
2025, coletados de agosto de 2024

Em 12 meses, desmatamento
cai 20% no Cerrado

e sobe 4% na Amazônia

Senado aprova isenção de IR
para quem ganha até dois

salários-mínimos
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dos estabelecem a transferência
de tecnologia da síntese do In-
grediente Farmacêutico Ativo
(IFA) e do medicamento final para
Farmanguinhos, unidade técni-
co-científica da Fiocruz.

Inicialmente, a produção dos
medicamentos será realizada na
fábrica da EMS em Hortolândia
(SP) até que toda a tecnologia

de produção seja transferida para
o Complexo Tecnológico de Me-
dicamentos de Farmanguinhos,
no Rio de Janeiro.

Alta eficácia
“As injeções subcutâneas

oferecem uma abordagem de alta
eficácia e são consideradas ino-
vadoras para o tratamento de dia-

betes e obesidade, marcando mais
um avanço significativo da indús-
tria nacional no desenvolvimento
de soluções de alta complexida-
de”, destacou o comunicado.

Para a EMS, os acordos re-
presentam um marco histórico
para a indústria farmacêutica bra-
sileira. A Fiocruz destacou que
unir forças com parceiros públi-
cos e privados permite somar ex-
celência e inovação e ampliar seu
portfólio de produção.

A Farmanguinhos citou que
a produção inaugura a estratégia
da Fiocruz de se preparar também
para a produção de medicamen-
tos injetáveis, com a possibilida-
de de incorporação de uma nova
forma farmacêutica, além de for-
talecer o Complexo Econômico-
Industrial da Saúde.

Desde junho, farmácias e dro-
garias começaram a reter receitas
de canetas emagrecedoras.  Além
da semaglutida e da liraglutida, a
categoria inclui ainda a dulaglu-
tida, a exenatida, a tirzepatida e a
lixisenatida.

A decisão por um controle
mais rigoroso na prescrição e na
dispensação desse tipo de medi-
camento foi tomada pela direto-
ria colegiada da Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa) em abril e entrou em vigor 60
dias após a publicação no Diário
Oficial da União.

Em nota, a agência informou
que a medida tem como objetivo
proteger a saúde da população
brasileira, “especialmente porque
foi observado um número eleva-
do de eventos adversos relacio-
nados ao uso desses medicamen-
tos fora das indicações aprova-
das pela Anvisa”.

Uso indiscriminado
A retenção do receituário de

canetas emagrecedoras era de-
fendida por entidades como a
Sociedade Brasileira de Endocri-
nologia e Metabologia, a Socie-
dade Brasileira de Diabetes e a
Associação Brasileira para o Es-
tudo da Obesidade e da Síndro-
me Metabólica.

Em nota aberta, elas citam que o
uso indiscriminado desse tipo de
medicamento gera preocupações
quanto à saúde da população e ao
acesso de pacientes que realmente
necessitam desse tipo de tratamento.

“A venda de agonistas de
GLP-1 sem receita médica, ape-
sar de irregular, é frequente. A le-
gislação vigente exige receita

médica para a dispensação des-
tes medicamentos, porém, não a
retenção da mesma [receita] pe-
las farmácias. Essa lacuna facili-
ta o acesso indiscriminado e a
automedicação, expondo indiví-
duos a riscos desnecessários”,
destacou o documento.

Sistema Único de Saúde
Em junho, a Comissão Nacio-

nal de Incorporação de Tecnolo-
gias no Sistema Único de Saúde
(Conitec) abriu consulta pública
para receber opiniões da popula-
ção a respeito da inclusão da se-
maglutida nos serviços públicos
de saúde. Manifestações sobre
o tema foram recebidas até o dia
30 de junho.

As contribuições vão ajudar
a embasar um parecer da comis-
são, recomendando ou não que o
medicamento seja incorporado ao
Sistema Único de Saúde (SUS).

A avaliação da Conitec foi
solicitada pela Novo Nordisk, far-
macêutica fabricante do Wegovy.
Em parecer dado em maio, a co-
missão recomendou a não incor-
poração do medicamento devido
aos custos elevados para a com-
pra, avaliados em até R$ 7 bilhões
em cinco anos. (Agência Brasil)

Após cerca de 48 horas de
obstrução do funcionamento dos
plenários pela oposição, o Sena-
do aprovou, nesta quinta-feira (7),
o projeto de lei (PL) que isenta do
pagamento do Imposto de Renda
(IR) os trabalhadores que ganham
até dois salários-mínimos, o que
equivale a R$ 3.036. O texto agora
segue para sanção presidencial.
A isenção vai valer a partir de
maio do mês-calendário 2025.

O PL 2.692/2025 foi apresen-
tado pelo deputado José Guima-
rães (PT-CE), líder do governo na
Câmara, e substituiu a medida

provisória 1.294/2025, editada
pelo governo federal, e cuja vali-
dade venceria na próxima segun-
da-feira (11). Caso a MP perdes-
se a validade, poderia prejudicar
milhões de contribuintes - o IR
passaria a ser obrigatório para
aqueles que receberam, em mé-
dia, R$2.606 por mês.

O relator da matéria no Sena-
do, o líder do governo Jacques
Wagner (PT-BA), comemorou o
resultado da votação, que foi
aprovada em votação simbólica
sem manifestações contrárias.

“Depois, trabalharemos para

aprovar a proposta de estender a
isenção para quem ganha até R$
5 mil. Seguimos trabalhando por
mais justiça social e fiscal”, ex-
plicou o relator.

A proposta de isenção do IR
para quem ganha até R$ 5 mil re-
ais está em tramitação na Câma-
ra, aguardando votação no ple-
nário. Já aprovada em Comissão
Especial, o texto prevê ainda uma
redução do IR para quem recebe
entre R$ 5 mil e R$ 7.350.

A medida é uma das promes-
sas de campanha do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. A vota-
ção da matéria foi atrasada pelo
motim da oposição, que ocupou
as mesas diretoras dos plenários
da Câmara e Senado após decre-
tada a prisão domiciliar do ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro.

Bolsonaro é réu por tentati-
va de golpe de Estado e in-
vestigado por obstrução do
processo penal,  devido às
ações dos Estados Unidos
contra o comércio brasileiro
e a sanção da Casa Branca con-
tra Moraes. Ele nega as acusa-
ções. (Agência Brasil)

a julho de 2025, foram apresen-
tados nesta quinta-feira (7) pelo
Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais (Inpe). A ministra do
Meio Ambiente e Mudança do
Clima, Marina Silva, estava pre-
senta na divulgação.

Os números são do Deter, sis-
tema de alertas rápidos diários
para apoio à fiscalização. O sis-
tema emite alertas de corte raso,
quando há a completa retirada de
vegetação de forma rápida, e
também alertas de degradação
progressiva, causados sobretu-
do por incêndios recorrentes.

De acordo com o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama), ao longo do mes-
mo período, de agosto de 2024 a
julho de 2025, foram emitidos,
3.976 autos de infração e aplica-
das multas que somaram R$ 2,4

bilhões. A área embargada supe-
rou 5 mil km².

Para a especialista em conser-
vação da organização não gover-
namental WWF-Brasil, Ana Cri-
sostomo, a redução do desmata-
mento na Amazônia demonstra
que é possível avançar por meio
de políticas públicas e de fiscali-
zação. Mas ela destaca que é pre-
ciso ficar alerta a retrocessos
ambientais.

“O veto total ao PL da De-
vastação [Projeto de Lei 2.159/
21] é um exemplo, pois trata-
se de uma decisão crucial para
evitar o enfraquecimento das li-
cenças ambientais e manter de pé
os instrumentos que ajudam a
conter a destruição. O momento
exige coerência e responsabilida-
de: proteger nossos biomas é pro-
teger o futuro do país.” (Agência
Brasil)

Câmara aprova bônus para
servidor do INSS por
revisão de benefícios

A Câmara dos Deputados apro-
vou, nesta quinta-feira (7), a medi-
da provisória (MP) que cria pro-
grama com pagamento extra a ser-
vidores do INSS para revisão de
benefícios assistenciais e previden-
ciários pagos aos trabalhadores.

A medida agora segue para
análise do Senado. Segundo o
governo, a MP 1296/2025 tem
o objetivo de reduzir a fila para
concessão e revisão de pen-
sões, auxílios doenças e apo-
sentadorias por incapacidade,
entre outros.

Este foi o primeiro projeto apro-
vado no plenário da Câmara após
a desocupação da mesa diretora
pela oposição, que inviabilizou o
trabalho nos últimos dois dias.

A MP prevê pagamentos
como incentivo por produtivida-
de de R$ 68,00, por processo, para
servidores do INSS, e outro de
R$ 75,00, por perícia ou análise,
para servidores da perícia médi-
ca. O programa terá duração até
15 de abril de 2026, podendo ser
prorrogado até o dia 31 de dezem-
bro do próximo ano.

O Programa de Gerenciamen-
to de Benefícios (PGB) tem como
objetivo prioritário, segundo o
texto, “viabilizar a realização das
reavaliações e das revisões de
benefícios previdenciários e as-
sistenciais”.

Também podem fazer parte do
programa os processos e servi-
ços administrativos cujo prazo de
análise tenha superado 45 dias ou
com prazo judicial expirado; as
avaliações sociais que compõem
a análise biopsicossocial do Be-
nefício de Prestação Continua-
da (BPC); e os serviços médico-
periciais.

A relatora da MP na Comis-
são Mista, senadora Zenaide
Maia (PSD-RN), disse que a MP
é necessária porque a fila de rea-
valiação de benefícios ultrapas-
sa dois milhões de processos.

“Estimativas [do governo]
indicam que a revisão de 2,4 mi-
lhões de benefícios assistenci-
ais pagos a pessoas com defici-
ência pode gerar uma economia
anual superior a R$ 4,5 bilhões”,
afirmou, no relatório, valor supe-

rior aos R$ 200 milhões previstos
para custear o programa.

O líder do PT na Câmara, de-
putado Lindbergh Farias (PT-RJ),
falando em nome do governo,
justificou que o bônus de produ-
tividade é importante para dimi-
nuir a fila do INSS.

A MP teve apoio, inclusive,
de partidos da oposição, como
PL e Novo, mas enfrentou a ma-
nifestação contrária do PSOL. A
líder da bancada na Câmara, de-
putada Talíria Petrone (PSOL-RJ),
disse que existe a preocupação
de que essa revisão possa preju-
dicar quem, de fato, precisa dos
benefícios.

“Apesar de acharmos que é
fundamental fazer a revisão e ace-
lerar a fila, que é gigante, em rela-
ção aos benefícios, há uma preo-
cupação de parte da nossa ban-
cada de que isso possa acarretar
numa perda de benefícios muito
acelerada, principalmente pelo
método, que é a premiação de
quem vai, de forma acelerada, fa-
zer a revisão dos benefícios”, afir-
mou. (Agência Brasil)
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TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ/MF 02.667.694/0001-40 - NIRE 35.300.183.835

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01 de Julho de 2025
1. Data, Horário e Local: Aos 01 dias de julho de 2025, às 09:30 horas, na sede da Telmex do Brasil S.A. (“Companhia”), localizada na Rua dos Ingleses,  
nº 600, 12º andar, Cidade e Estado de São Paulo. 2. Convocação e Presenças: Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, foram dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 3. Mesa: Assumiu a presidência da 
mesa o Sr. Roberto Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como secretário. 4. Ordem do Dia e Deliberações: 
Por acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer 
restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral Extraordinária seja feita sob a forma de sumário como 
faculta o § 1º do Art. 130 da LSA. 4.2. Aprovar um aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 2.769.789.622,41 (dois bilhões, setecentos e 
sessenta e nove milhões, setecentos e oitenta e nove mil, seiscentos e vinte e dois reais e quarenta e um centavos) com a emissão de 529.876.702 (quinhentos 
e vinte e nove milhões, oitocentos e setenta e seis mil, setecentos e dois) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão por 
ação de R$ 5,2272342074 calculado com base no patrimônio líquido da Companhia em 30/06/2025, na forma do quanto disposto no Art. 170, § 1º, Inciso II, da 
LSA, todas subscritas individualmente pela sócia Claro NXT Telecomunicações S.A. (“Claro NXT”) e neste ato integralizadas mediante a conferência à 
Companhia da totalidade das ações detidas pela subscritora na Embratel TVSAT Telecomunicações S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na 
Avenida Presidente Vargas, nº 1012, 10º andar - parte, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-910, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.132.659/0001-76 (“TVSAT”), 
equivalente a 7.905.216.740 ações ordinárias e 2.920.804.429 ações preferenciais da TVSAT, todas nominativas e sem valor nominal, cujo valor para fins da 
conferência é de R$ 2.769.789.622,41 (dois bilhões, setecentos e sessenta e nove milhões, setecentos e oitenta e nove mil, seiscentos e vinte e dois reais e 
quarenta e um centavos), (as “Ações TVSAT”) conforme apurado no Laudo Ações TVSAT (definido à seguir) anexo. 4.2.1. As novas ações conferirão os mesmos 
direitos e terão as mesmas características e restrições das demais ações de mesma espécie de emissão da Companhia, e participarão de forma integral em 
quaisquer distribuições de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados pela Companhia a partir da presente data. 4.2.2. O 
acionista José Formoso Martinez expressamente confirma, por meio deste ato, sua renúncia ao direito de preferência na subscrição das novas ações da 
Companhia em benefício sócia Claro NXT. 4.3. Aprovar o laudo de avaliação à valor contábil das Ações TVSAT na data-base de 30 de 06 de 2025 e integrante 
da presente ata na forma de seu Anexo I (“Laudo Ações TVSAT”), laudo este elaborado pela APSIS Consultoria e Avaliações Ltda., sociedade com sede na 
Rua do Passeio, nº 62, 6º andar, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.681.365/0001-30 e registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado do Rio de Janeiro sob o nº CRC/RJ-005112/O-9 (“APSIS”), conforme também consignado no Boletim de Subscrição anexo 
à presente ata como Anexo II. 4.3.1. Os acionistas ratificam a nomeação e contratação da empresa especializada APSIS que elaborou o Laudo Ações TVSAT 
e o aprovam sem qualquer restrição ou ressalva. 4.4. Aprovar, em consequência das deliberações retro, a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia, que passará a viger com a redação abaixo: “Artigo 5º: O capital social é de R$ 7.366.545.254,29 ( sete bilhões, trezentos e sessenta e seis milhões, 
quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 
1.447.028.927 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e sete milhões, vinte e oito mil, novecentos e vinte e sete) ações, sendo 1.367.963.142 (um bilhão, trezentos 
e sessenta e sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta e duas) ações ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco 
mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional 
e bens.”. 4.5. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social que, devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma 
de seu Anexo III. 4.6. Aprovar e autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima tomadas. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a 
sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada pelos presentes. Assinaturas: Roberto 
Catalão Cardoso - Presidente da Mesa; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro - Secretário; Acionistas: José Formoso Martínez e Claro NXT 
Telecomunicações S.A., representada pelo Diretor Roberto Catalão Cardoso. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo - SP, 
01 de julho de 2025. Secretário: José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 266.250/25-7 em 01/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral. Anexo III - Estatuto Social da Telmex do Brasil S.A. - Capítulo I - Denominação, Duração, Sede e Objeto: Artigo 1º: Telmex do Brasil S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado, a ser regida por este Estatuto Social e demais disposições legais aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia possui prazo de 
duração indeterminado. Artigo 3º: A Companhia tem sua sede social e foro no Estado de São Paulo, na Rua dos Ingleses, 600, 12º andar, CEP 01329-904. 
Parágrafo Único: A Companhia poderá criar, manter, encerrar ou suprimir sucursais, filiais e agências no País e no exterior por deliberação da Diretoria, 
satisfeitas as formalidades legais. Artigo 4º: A Companhia tem por objeto social: (a) a prestação de serviços de telecomunicações, de interesse coletivo e de 
âmbito nacional e internacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, voz, sons e informações de qualquer natureza; (b) a prestação de serviços de 
valor adicionado relacionados a serviços de telecomunicações; (c) a prestação de serviços de provimento de acesso à Internet; (d) a locação, fornecimento, 
importação, exportação ou a compra e venda de equipamentos e materiais de telecomunicações, bem como equipamentos e materiais a eles acessórios, 
inclusive infraestrutura de telecomunicações operação, exploração e prestação de serviços de valor adicionado; instalação, manutenção, operação e gerência 
de redes de telecomunicações e a prestação de outros serviços relacionados ao objeto social da companhia; (e) a projeção, planejamento, desenho, 
gerenciamento, construção, instalação, operação, exploração e manutenção de redes e infraestrutura, a cabo/fio e sem cabo/fio, para telecomunicações; 
(f) consultoria, gerenciamento e elaboração de projetos de engenharia em telecomunicações, diretamente ou através de terceiros; (g) a participação, como sócia, 
quotista ou acionista, em outras sociedades; e (h) a representação comercial de terceiros. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social é de 
R$ 7.366.545.254,29 (sete bilhões, trezentos e sessenta e seis milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e nove 
centavos), totalmente subscrito e integralizado, representado por 1.447.028.927 (um bilhão, quatrocentos e quarenta e sete milhões, vinte e oito mil, novecentos 
e vinte e sete) ações, sendo 1.367.963.142 (um bilhão, trezentos e sessenta e sete milhões, novecentos e sessenta e três mil, cento e quarenta e duas) ações 
ordinárias e 79.065.785 (setenta e nove milhões, sessenta e cinco mil, setecentos e oitenta e cinco) ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional e bens. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordinária dará direito a 1 (um) voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais. Parágrafo Segundo: As ações preferenciais não têm direito a voto, sendo a elas assegurada prioridade no reembolso de capital, sem 
prêmio. Parágrafo Terceiro: A Companhia poderá adquirir as próprias ações para fins de cancelamento ou permanência em tesouraria, para posterior alienação, 
respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. Parágrafo Quarto: A Companhia poderá emitir títulos múltiplos de ações ou cautelas que as 
representem, os quais, da mesma forma que as ações, serão sempre assinados por 02 (dois) Diretores ou 02 (dois) procuradores ou por 01 (um) Diretor em 
conjunto com 01 (um) procurador, admitida a chancela mecânica. Parágrafo Quinto: A Companhia deverá completar, dentro de 15 (quinze) dias da data do 
recebimento do pedido, os atos de registro, transferência de ações ou o desdobramento de títulos múltiplos, sendo-lhe facultado cobrar os custos decorrentes 
desses processamentos. Parágrafo Sexto: O capital social é representado por ações ordinárias e preferenciais, sem valor nominal, não havendo obrigatoriedade, 
em qualquer emissão de ações, de se guardar proporção entre elas, observadas as disposições legais e estatutárias. Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 
6º: A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 04 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para os fins do previsto em lei, e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Artigo 7º: As Assembleias Gerais da Companhia, convocada de acordo com a lei, serão 
instaladas e presididas por qualquer de seus acionistas presentes, pessoalmente ou por seu representante legal. O secretário da mesa será de livre escolha do 
presidente da Assembleia. Artigo 8º: Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes, não se computando os votos em branco. Artigo 9º: Cada ação ordinária tem direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Capítulo 
IV - Da Administração da Sociedade: Artigo 10º: A Administração da Sociedade será exercida por uma Diretoria. Artigo 11º: A Diretoria será composta por, 
no mínimo, 2 (dois) Diretores e, no máximo, 6 (seis) Diretores, sem denominação específica, eleitos e destituíveis em Assembleia Geral.  Artigo 12º: Os Diretores 
serão eleitos por prazo de gestão de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Artigo 13º: Ocorrendo vacância, por qualquer motivo, de qualquer cargo na Diretoria, 
os demais Diretores assumirão as funções do Diretor a deixar o cargo até o término de seu prazo de gestão. Artigo 14º: Os Diretores tomarão posse mediante 
assinatura do respectivo termo no livro das Atas da Diretoria, estando dispensados de prestar caução, e poderão receber uma remuneração mensal, que será 
levada à conta de despesas operacionais. Parágrafo Único: A forma e o montante da remuneração dos Diretores serão estabelecidos anualmente pela 
Assembleia Geral. Artigo 15º: Compete à Diretoria a administração e a gestão dos negócios sociais, podendo realizar todas as operações e praticar os atos 
necessários ou convenientes que se relacionarem com o objeto da sociedade, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto, 
atribuída a competência à Assembleia Geral, cabendo-lhe: (a) Convocar as Assembleias Gerais dos acionistas; (b) Levantar balanços intermediários e propor a 
sua aprovação à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de distribuição e aplicação dos lucros, respeitando o disposto no Capítulo VI; (c) Submeter à 
aprovação da Assembleia Geral o relatório anual e as demonstrações financeiras de cada exercício; (d) Autorizar a criação, a alteração de endereço e a extinção 
de sucursais, filiais, agências ou dependências, inclusive no exterior; (e) Elaborar, modificar e aprovar instruções, organogramas, regimentos e regulamentos 
internos que julgar úteis ou necessários; e (f) Distribuir, entre seus membros, as funções da administração da sociedade. Artigo 16º: A administração dos 
negócios sociais em geral, a representação e a prática de todos os atos necessários a Companhia será feita por meio de 2 (duas) assinaturas sendo a de 1 (um) 
diretor em conjunto com outro diretor, ou a de 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou por 2 (dois) procuradores em conjunto, observado o disposto 
nos Artigos 19º e 20º. Parágrafo Primeiro: No limite de suas atribuições, 02 (dois) diretores poderão constituir procuradores ou mandatários para, em conjunto 
de dois e na forma estabelecida nos respectivos instrumentos, representar a Companhia. Parágrafo Segundo: As procurações outorgadas pela Companhia, 
além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais ou representação em processos administrativos 
de natureza tributária, conter um período de validade não superior a 01 (um) ano. Artigo 17º: Ressalvado o disposto nos Artigos 18º e 19º deste Estatuto, caberá 
aos Diretores ou aos procuradores, nos termos do Artigo 16º acima, a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração e representação 
da Companhia dispondo eles dos poderes necessários para, entre outros: (a) Representação da companhia em Juízo e fora dele, ativa e passivamente, perante 
terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais e municipais, bem como autarquias, sociedade de economia mista e entidades 
paraestatais; (b) A administração dos negócios sociais, inclusive compra, venda, troca ou a alienação por qualquer outra forma, de bens móveis da companhia, 
determinando os respectivos termos, preços e condições; e (c) A assinatura de quaisquer contratos ou documentos de natureza financeira, mesmo que 
importem em responsabilidade ou obrigação da companhia, incluindo, mas não se limitando a, escrituras, títulos de dívida, cambiais, movimentação de contas 
bancárias, emissão de cheques e/ou ordens de pagamento, trabalhistas ou não, sem limitação de valor. Artigo 18º: Dependerá de prévia aprovação da 
Assembleia Geral Extraordinária, a prática dos seguintes atos, respeitado o disposto no Artigo 16º: (a) Adquirir, alienar, onerar ou criar gravames de qualquer 
natureza sobre participações societárias; (b) Adquirir, vender ou de qualquer outra forma dispor, dar em garantia ou onerar, bens, de qualquer natureza, da 
companhia, cujo valor de mercado exceda a importância em Reais correspondente a US$ 1.000.000,00 (um milhão de dólares); (c) Celebrar contratos com os 
Diretores, ou modificar estes contratos, assim como assumir quaisquer obrigações que possam significar benefícios para as pessoas referidas; (d) Constituir, 
dissolver ou liquidar subsidiárias; e (e) Firmar quaisquer contratos, cujo valor, individual ou global exceda a importância de US$ 1.000.000,00 (um milhão de 
dólares), incluindo os de construção, comodato e locação. Artigo 19º: Os seguintes atos poderão ser praticados individualmente pelos diretores ou por 
procuradores constituídos nos termos do presente Estatuto: (a) Requerimentos com órgãos públicos ou particulares relativos a declarações sobre a companhia; 
(b) recebimento de citação inicial ou prestação de depoimento pessoal em Juízo; (c) recebimento de intimações e prestação de declarações extrajudiciais; 
(d) Inscrições e prestações de informações para órgãos públicos ou particulares; (e) Nomeação de prepostos para a Justiça do Trabalho; (f) Outorga de 
procurações exclusivamente para a representação perante órgãos públicos e particulares, com vistas ao cumprimento de formalidades necessárias à legalização 
e ao regular funcionamento da companhia; (g) Endosso de títulos para depósito em conta da companhia ou para cobrança bancária; (h) Declarações para 
importação e exportação; (i) Emissão de guias para recolhimento de impostos; (j) Contratos de qualquer valor ou natureza quando celebrados com quaisquer 
dos acionistas; e (k) Aplicações e resgates de recursos em instituições financeiras em nome e para a transferência para contas da própria Companhia. Artigo 
20º: São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de terceiros. Capítulo V - Conselho 
Fiscal: Artigo 21º: A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente, composto de no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros efetivos 
e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua instalação e que fixará sua remuneração, respeitados os limites 
legais, sendo certo que qualquer acionista poderá, a qualquer tempo, requerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia. Quando de seu funcionamento, 
o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Lucros: Artigo 22º: O exercício social tem início 
em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício social deverão ser levantadas as demonstrações financeiras, para 
submissão, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social, à aprovação da Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Único: É facultado 
à Diretoria determinar o levantamento de balanços em períodos menores, inclusive mensais, para fins de distribuição de dividendos intermediários ou intercalares 
que, quando distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Neste caso, quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, submeterão as 
demonstrações financeiras para aprovação da Assembleia Geral. Artigo 23º: Os acionistas terão direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório de, 
no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, deduzido ou acrescido dos seguintes valores: (a) Os prejuízos acumulados e a provisão para imposto 
de renda serão deduzidos dos resultados do exercício financeiro; (b) 5% (cinco por cento) do lucro líquido será destinado para constituição de reserva legal, que 
não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital da Companhia; e (c) o saldo remanescente do lucro terá o destino que lhe for determinado pela Assembleia 
Geral. Artigo 24º: A Companhia poderá pagar aos seus acionistas, mediante aprovação da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão 
ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução: Artigo 25º: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
por lei ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá o modo de liquidação e elegerá os liquidantes e o Conselho Fiscal, se requerida a instalação 
deste, que funcionarão no período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 26º: O valor de reembolso das ações, nos casos em que é 
assegurado em lei, será igual ao valor de patrimônio líquido das ações, apurado com base em balanço levantado na forma prevista em lei. Artigo 27º: Caberá 
a Assembleia Geral deliberar a respeito das operações de transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleição e 
destituição de liquidantes e julgamento de contas. Artigo 28º: Nos casos omissos ou duvidosos aplicar-se-ão as disposições legais em vigor.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1046019-38.2023.8.26.0100 A Dra.GISELA 
AGUIAR WANDERLEY,MM.Juiza de Direito da 1ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São 
Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER ao Espólio de Maria Lourença de Moraes ou Maria Lourenço de Moraes,na pessoa do(a) inventariante, 
Adão de Moraes Vieira,Ester de Moraes Vieira,Marcilio Moraes Vieira,Irene Palure Vieira,Benedito de Moraes Vieira ou Benedicto de Moraes 
Vieira,Paulina de Moraes Granjeiro,Cezária de Moraes Zillig,João Zillig,Eva Moraes da Luz,Fernando Cavalheiro da Luz,Elias Mendes da Silva, 
Laide Florentino da Silva e Renato Costa de Lima,réus ausentes,incertos, desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges,se 
casados forem,herdeiros e/ou sucessores,que Antonia Leila Inacio de Lima de Araujo e Jozimario Elias de Araujo ajuizou(ram) ação de USUCA-
PIÃO,visando a declaração de domínio do imóvel situado na Rua Açucena Branca,nº123,Jardim Dom José,São Paulo-SP,CEP 05887-240,alegan-
do posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando em termos,expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que,no pra-
zo de 15(quinze)dias úteis,a fluir após o prazo de 20dias úteis,contestem o feito.Não sendo contestada a ação,o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.São Paulo,17 de julho de 2025.| 7,8 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053882-82.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Família 
e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). João Carlos Calmon Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) Oscar Osamu Ikegami, RG 21.387.711-9, CPF 135.850.548-97, que por este Juízo tramita uma ação de Arrolamento Comum, referente 
aos bens deixados pelo falecimento de sua mãe M. I., ocorrido em 21/04/2018, deixando 5 (cinco) filhos maiores, sem disposição 
testamentária, movida por S.S.I,. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de 
bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e 
III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, 
valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de junho de 2025.     | 07,08 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª E 179ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e 179ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 04/09/2025, 
às 14:00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser 
feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de 
preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que 
compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) A aprovação da contratação de assessor legal para atuação na esfera criminal, administrativa e 
judicialmente, tendo em vista a superveniência de mais indícios de venda de lotes integrantes do Empreendimento vinculados à Operação 
a terceiros sem o correspondente repasse dos recursos oriundos da venda à Conta Centralizadora, em prejuízo ao Patrimônio Separado;(ii) 
Se aprovado o item (i) acima, a aprovação, ou não, da contratação de um dos seguintes escritórios de advocacia para o fim descrito no item 
(i): (a) Mattos Filho Advogados, (b) Pimenta Fonti Advogados; ou (c) Donelli, Nicolai e Zeno Advogados, conforme propostas de honorários 
disponibilizadas em https://fortesec.com.br/relacao-investidor/ e (iii) A autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados à Emissão. Informações Gerais: Quaisquer 
documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente 
disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.vortx.com.
br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 1ª (primeira 
convocação), com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em 
Circulação, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuam direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. 
Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares 
de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço 
eletrônico agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos indicados acima, deverá 
encaminhar procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e 
votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos 
descritos abaixo. Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no 
e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: claims@vortx.com.br com assunto “Doc Representação 
- CRI 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e 179ª Séries da Fortesec” , para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando 
o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e 
instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que 
se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia 
serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos 
respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem 
até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente 
Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail agentefiduciario@vortx.com.br 
ou pelo telefone (11) 3030-7177 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que 
seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 
A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do 
início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente 
com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por 
problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o 
controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia 
ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos 
documentos de identificação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito de conflito de interesse. A ausência da 
declaração de conflito de interesses inviabilizará o respectivo cômputo de voto. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página 
de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou 
por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas de credibilidade reconhecida e 
inconteste, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso 
de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes, sendo certo que será de exclusiva responsabilidade do outorgante a manifestação de voto de acordo com 
as instruções e/ou interesses do outorgante. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 07 de agosto de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FEDERAÇÃO PAULISTA DE LUTAS E ARTES MARCIAIS ENTIDADE OFICIAL
CNPJ 62.463.260/0001-50
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados todos os associados quites com as suas obrigações estatutárias da “Federação Paulista de 
Lutas e Artes Marciais - FEPLAM, para participarem da Assembleia Geral, a realizar-se- no dia 22 de Agosto de 
2025 às 19:00 horas em primeira chamada e ás 19:30 horas em segunda e última chamada na Rua Vinte e Qua-
tro de Maio nº 35 – 6º Andar – Sala 612 - República - São Paulo/SP, para apreciarem e deliberarem sobre a se-
guinte Ordem do Dia:-
1-) Prestação de contas dos exercícios anteriores e do 1º semestre do ano de 2025;
2-) Eleição e Posse do Presidente, Vice-Presidente e Membros do Conselho Fiscal.

São Paulo, 05 de Agosto de 2025
Maria José Ameneiro Couto

Presidente

JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, Segundo Oficial de Registro de Imóveis 
da Capital do Estado de São Paulo, FAZ SABER, a todos quantos o 
presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi prenotado sob 
nº 552.983, em 29/04/2025, reapresentado em 28/07/2025, o requerimento 
de 28 de julho de 2025, feito pela credora HIPOTECANTE JANILLE DE 
MOURA, brasileira, solteira, maior, empresária, RG nº 37.515.107-2, CPF/
MF nº 872.668.302-49, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Luiz 
Perassa Sobrinho, nº 229, Jardim Matarazo, objetivando a intimação pessoal 
dos devedores  fiduciante, ANA CANDIDA COSTA, RG nº 16.151.135-SSP/
SP, CPF/MF nº 215.212.206-20,  a qual se encontra em LOCAL INCERTO 
E NÃO SABIDO, conforme certificação desta Serventia, e, ante a previsão 
legal contida no parágrafo 4º do artigo 26 da Lei Federal nº 9.514/97, FICAM 
ELES INTIMADOS A COMPARECEREM neste Serviço Registral, situado 
na Rua Vitorino Carmilo, 576, de segunda a sexta-feira, no horário das 
9:00 às 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de seu representante legal, 
devidamente identificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações em 
atraso e demais encargos contratuais, totalizando o débito em 28 de julho 
de 2025, o valor de R$-20.233.708,05 (vinte milhões, duzentos e trinta e 
três mil, setecentos e oito reais e cinco centavos), decorrente da escritura 
pública datada de 07 de abril de 2009 (Livro 2158, páginas 149) do 10º 
Tabelião de Notas desta Capital, registrada sob nº 3 e das cessões de 
créditos averbadas sob nºs 6 e 7 na Matrícula nº 113.008, referente ao 
imóvel da Rua Doutor Miranda de Azevedo, nº 1059, Unidade Autônoma 
131, localizada no 13º andar ou XVI pavimento do Edifício Spazio Pompéia, 
no 19º Subdistrito – Perdizes e ao total acima serão acrescidas as custas, 
emolumentos e despesas com as tentativas de intimação pessoal dos 
fiduciantes, como também as despesas com publicação do presente 
Edital. Ficam os FIDUCIANTES cientes de que, no dia imediatamente 
posterior ao da última publicação do presente Edital, serão considerados 
como INTIMADOS e terão o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do 
primeiro dia útil seguinte ao do aperfeiçoamento da intimação, que se dará 
a partir da terceira publicação deste Edital, sendo que, recaindo o termo 
final em sábado, domingo ou feriado, será prorrogado até o primeiro dia 
útil subsequente, para satisfazer os referidos pagamentos, em moeda 
corrente nacional ou por meio de cheque administrativo em nome da 
credora fiduciária. ALERTA:- Decorrido o prazo para purgação da mora, à 
credora fiduciária restará a faculdade de solicitar a CONSOLIDAÇÃO DA 
PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA, conforme previsto no parágrafo 7º do artigo 
26 do mesmo diploma legal. Conforme Provimento CGJSP nº 21-2019, o 
credor solicitou a publicação do edital, sendo publicado por 3 (três) dias 
consecutivos. São Paulo, 30 de julho de 2025. O OFICIAL.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A.) - CNPJ/MF 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 212ª E 222ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 212ª e 222ª Séries, da 4ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, 
para a Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 26 de agosto de 2025 às 15:00 
horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: (i) Aprovar a sustação 
dos efeitos do Evento de Vencimento Antecipado Automático, nos termos da cláusula 9.1, item (xiv) da CCB, em razão 
da verifi cação da Insufi ciência da performance da Razão de Garantia, que se encontra abaixo do percentual equivalen-
te a 125% (cento e vinte e cinco por cento) nos períodos de fevereiro/2025, março/2025, abril/2025, maio/2025, ju-
nho/2025 e julho/2025, respectivamente; (ii) Aprovar a declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da CCB, 
e, consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRI, nos termos da cláusula 9.2, “ii” da CCB e cláusula 7.2 do Termo 
de Securitização, em razão do descumprimento, pela Devedora, das seguintes obrigações não pecuniárias, quais sejam: 
a. Ausência de envio das cópias das demonstrações fi nanceiras auditadas, vencida em 31/03/2024, nos termos da cláu-
sula 4.1, item “(xii)” do Contrato de Cessão; b. Ausência de envio da declaração anual atestando a não ocorrência de 
quaisquer dos Eventos de Vencimento Antecipado, vencida em 31/03/2025, nos termos da cláusula 9.8 da CCB; c. Au-
sência de envio da comprovação da Destinação dos Recursos, vencida em 31/07/2024; 31/01/2025; e 31/07/25 nos ter-
mos da cláusula 2.4, alínea “b)” da CCB; d. Ausência de comprovação de Celebração do Termo de Cessão Fiduciária tri-
mestral, caso tenham sido formalizados instrumentos dos quais decorram novos direitos creditórios ou declaração de 
ausência novos direitos creditórios, nos termos da cláusula 8.6.2 da CCB, vencida em 30/12/2024; 30/03/2025; e 
30/06/2025, respectivamente; e. Ausência comprovação, através de AR positivo, dos respectivos devedores dos Direitos 
Creditórios a respeito da Cessão Fiduciária e da realização dos pagamentos na Conta do Patrimônio Separado, confor-
me modelo constante do Anexo II do referido documento, vencida em 25/07/2024 (iii) Caso o item “(ii)” da Ordem do 
Dia seja rejeitado, aprovar a concessão de prazo adicional de 45 (quarenta e cinco) dias, contados da aprovação em 
assembleia para a devedora cumpra as obrigações relacionadas nos itens “a”, “b”, “c”, “f” e “g”, considerando que 
a obrigação descrita no item “e” perdeu o objeto em razão do cumprimento, extemporâneo, da obrigação descrita no 
item “d”, sob pena de decretação do Vencimento Antecipado da Operação. (iv) Autorizar a contratação dos assessores 
legais (i) AGM – Almendo Guilhen e Madrigano – Advogados e (ii) Thomaz Bastos, Waisberg, Kurzweil Advogados, às 
expensas do Patrimônio Separado (pago com os recursos disponíveis no Fundo de Distratos) para prestação de servi-
ços relacionados às deliberações tomadas na presente Assembleia, conforme escopo e honorários, que serão apresen-
tados em sede de Assembleia. (v) Aprovar a alteração da Cláusula 12.3 do Termo de Securitização, de modo que a con-
vocação de Assembleia Geral far-se-á mediante edital publicado apenas no site da Securitizadora, dispensando-se a 
publicação em jornal de grande circulação; e (vi) Deliberar sobe a adoção de medidas que sejam necessárias para de-
fesa dos interesses dos Titulares dos CRI, em razão das deliberações tomadas. Exceto se de outra forma aqui disposto, 
os termos aqui utilizados iniciados em maiúsculo e não defi nidos terão o signifi cado a eles atribuídos no Termo de Se-
curitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, atra-
vés do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emis-
sora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para claims@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; e (c) quando for representado por procurador, procuração 
com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução 
CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 05 de agosto de 2025. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA EXECUTADA. QUANTO À PENHORA SOBRE VALORES – SISBAJUD. Processo Digital nº: 0020906-
69.2018.8.26.0005. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Cheque. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A
Executado: Vanessa Virginia Monteiro ME e outro. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0020906-
69.2018.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Comarca da Capital,
Estado de São Paulo, Dr(a). Débora Thaís de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VANESSA VIRGINIA CAZUZA MONTEIRO,
CPF: 309.657.518-56 que, nos autos da ação supra, que lhe move Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A foi bloqueado o valor
de R$ 1.423,32 por meio do sistema Sisbajud, conforme extrato disponibilizados nos autos. Encontrando-se a executada em lugar
incerto e não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO, por edital, DA PENHORA realizada para, se o caso, oferecer impugnação,
no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. E, para que chegue ao
conhecimento de todos e para que no futuro ninguém possa alegar ignorância, expediu-se o presente edital que será publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1007348-31.2019.8.26.0020. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Rosemari Gasparini dos Santos e outro. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1007348-31.2019.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro
Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). MARIANA HORTA GREENHALGH, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ROSEMARI GASPARINI DOS SANTOS, Brasileira, Solteira, CPF 103.368.148-28 e FELIPE GASPARINI DOS SANTOS, CPF
269.629.238-80, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo,
objetivando a quantia de R$ 29.070,03 (maio de 2019), decorrente da prestação de serviços médico-hospitalares, RPS’s n°s
239881, 239879, 239089. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
dos 30 dias supra, ofereçam contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de julho de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITA-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 958.122 em 09 de junho 
de 2025 a requerimento de INA FONSECA CINQUETTI, do lar, RG nº 3.870.406-
SSP/SP, CPF nº 157.184.128-80 e seu marido SÉRGIO CINQUETTI, aposentado, 
RG nº 3.218.009-SSP/SP, CPF nº 232.882.808-68, brasileiros, casados no regime da 
comunhão de bens, anterior a Lei 6.515/77, residentes e domiciliados na Rua Domin-
gos de Moraes nº 1.716 aptº 151, Vila Mariana e Espólio de ISA MORAES FONSECA, 
falecida em 04 de maio de 2025, que era brasileira, divorciada, aposentada, RG nº 
3.859.572-2-SSP/SP e CPF nº 882.256.408-10, residente e domiciliada na Avenida 
Onze de Junho nº 737 aptº 13, Vila Clementino, representada por seu inventariante, 
Maria Robi Fonseca Horta O’Leary, nome social de Roberto Fonseca Horta O’Leary, 
nomeado nos autos do arrolamento nº 1011824-56.2025.8.26.0003, FAZ SABER aos 
réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, bem 
como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores de ANTÔNIO 
GONÇALVES MAIA e HERMELINDA ou ERMELINDA AUGUSTA MORAES MAIA, re-
quereram a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do arti-
go 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 
da CNJ, visando a declaração de domínio sobre o prédio e respectivo terreno situado 
na Rua Antônio Etzel nº 70, descrito e caracterizado na matrícula nº 228.535, deste 
Registro, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há 50 anos, acrescida à 
de seus antecessores. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação 
dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena 
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos 
termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração 
promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na 
forma da lei. São Paulo, 7 de agosto de 2025. 

AMATA S.A. - CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78 - NIRE 35.300.328.728 
Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 11.07.2025, 13hs, por videoconferência, utilizando o aplicativo Teams, nos termos do 
§2º, artigo 9º, Estatuto Social. Mesa: Presidente, Luís Antônio Lopez Quintans; Secretário, Dario Ferreira 
Guarita Neto. Presença: Totalidade do Conselho de Administração. Deliberações aprovadas: Os mem-
bros do Conselho de Administração elegeram, por unanimidade e sem quaisquer restrições, Luiz Antônio Lo-
pez Quintans, para o cargo de Diretor da Companhia, com mandato de 03 anos contados desta data. En-
cerramento: Nada mais. São Paulo, 11.07.2025. Conselheiros: Rafael Marques Coelho, Guilherme Char-
naux Grumser, Rafael Espínola de Vasconcelos, Rodrigo Nelson Brum SeIIes, Pedro Cruz Villares, Paulo Ro-
berto Belloti, Roberto Munhoz Miranda, Dario Ferreira Guarita Neto, Ivan Tomaselli e Carlos Alberto Gade-
lha. JUCESP nº 264.313/25-2 em 29.07.2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

FMH Desenvolvimento
de Negócios e Participações Ltda.

CNPJ/MF: 39.843.506/0001-06 - NIRE: 35236581880
4ª Alteração e Consolidação do Contrato Social da Sociedade Empresária Limitada

O Sócio da FMH Desenvolvimento de Negócios e Participações Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
39.843.506/0001-06, com sede social na cidade de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, Alameda Terracota, n° 185, conjunto 931, bairro 
Cerâmica, CEP 09531-190, com seus atos societários arquivados perante a Junta Comercial de São Paulo (“JUCESP”), sob o NIRE nº 35236581880 
(“Sociedade”). Resolve alterar o contrato social da Sociedade, de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Da Redução do Capital Social: 
1.1 Considerando a cessão e transferência de quotas de titularidade do Sócio no capital social da FCR Tecnologia da Informação Ltda., sociedade 
empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 33.984.299/0001-15, com sede social na cidade de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, na 
Alameda Terracota, n° 185, cj 931, bairro Cerâmica, CEP 09531-190, com seus atos societários arquivados perante  a Jucesp, sob o NIRE nº 
35630372496, no ato formalizado em 24 de outubro de 2023, na 4º (quarta) alteração contratual, arquivada perante a Jucesp, com certificado sob o 
nº 395.855/23-8, em 07 de novembro de 2023, através da qual o capital social tornou-se excessivo em relação ao objeto, em conformidade com o 
artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, o Sócio aprova a redução do capital social da Sociedade, dos atuais R$ 120.840,00 (cento e vinte mil, oitocentos 
e quarenta reais), dividido em 120.840 (cento e vinte mil, oitocentas e quarenta) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente 
subscrito e integralizado, para R$ 100.880,00 (cem mil, oitocentos e oitenta reais), perfazendo uma redução de 19.960 (dezenove mil, novecentas 
e sessenta) quotas.

NK 086 EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF: 38.282.499/0001-40 / NIRE: 35.300.555.333

ATA DA ASSEMBLEIA EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE MARÇO 2021
DATA, HORA E LOCAL: Aos 02 dias de marco de 2021, as 16:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na Alame-
da Santos, n° 1.293, 6° andar, conj. 63, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 01419-904. CONVOCA-
ÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação dos editais de convocação conforme, disposto pelo Artigo 124, §4°, 
da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por Acoes"), em decorrência de 
estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do 
"Livro de Registro de Presença de Acionistas" da Companhia. MESA: Os trabalhos foram presididos pela Sra. SÔ-
NIA CRISTINA ASSENCO, que convidou a mim, Sr. WELINTON ROGÉRIO CONCI, para secretariá-lo. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre: (a) Alteração da Denominação e do endereço da Sede da Companhia; (b) Alteração do Objeto So-
cial da Companhia; (c) Alteração e Consolidação do Estatuto Social da Companhia; (d) Destituição dos membros 
da atual Diretoria da Companhia; (e) Eleição dos membros da nova Diretoria da Companhia; e (f) Elaboração da 
ata em forma de sumário. DELIBERAÇÕES: Dando início aos trabalhos e seguindo a ordem do dia, a Assembleia 
deliberou, por unanimidade: (a) Alterar a denominação da Companhia para SUMAÚMA LOCAÇÕES S.A, socieda-
de por ações que passará a ter sede na Rua Chico de Paula, 726, Centro, CEP 13840-001, Município de Mogi Gua-
çu, Estado de São Paulo. (b) Alterar o objeto social da Companhia, que passará a ser a locação sem operador de 
bens moveis, máquinas e equipamentos em geral (CNAE 7739-0/99); (c) Aprovar, sem qualquer ressalva, o novo 
Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer parte integrante da presente Ata (Anexo I); (d) Destituir o Sr. Le-
onardo Luis do Carmo e a Sra. Cristina da Silva de Camargo dos cargos atualmente mantidos junto a Diretoria 
da Companhia. A Sociedade confere aos diretores, mutuamente, neste ato, a mais ampla, plena, geral, irrestrita 
e irrevogável quitação quanto ao exercício da atividade dá. Diretoria até a presente data, não havendo nada mais 
a reclamar um do outro, a qualquer tempo e titulo. (e) Eleger como Diretores da companhia a Sra. SÔNIA CRIS-
TINAASSENÇO, brasileira, casada, empresaria, residente e domiciliada na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de São 
Paulo, com endereço na Rua Chico de Paula, 726, Centro, CEP 13840-001, portadora da Cédula de Identidade RG 
no 15.427.302, expedida pela SSP/SP, inscrita no (CPF/MF) sob o n° 079.650.138-60, e também o Sr. WELINTON 
ROGÉRIO CONCI, brasileiro, casado, empresário, presidente e domiciliado na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de 
São Paulo, com endereço na Rua Benjamim Galhardoni, 450, Parque Cidade Nova, CEP 13845-412, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 60.105.285-7, expedida pela SSP/SP, inscrito no (CPF/MF) sob o n° 022.235.449-67, 
cujo mandato vigorará até a posse do(s) Diretor(es) eleito(s) pela Assembleia Geral Ordinária de 2022. Os mem-
bros da Diretoria ora eleitos declaram ter ciência do disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, não tendo sido 
condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema finan-
ceiro nacional, contra as normal de defesa da. concorrência, contra as relações de consumo, a fe publica ou a 
propriedade. (f)  Aprovar, nos termos do § 1° art. 130 da Lei n° 6.404/76, a lavratura da ata desta assembleia em 
forma de sumario. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta Ata que, lida e aprovada, foi as-
sinada pelos presentes. Mesa: Sra. SÔNIA CRISTINA ASSENÇO (presidente) e Sr. WELINTON ROGÉRIO CONCI (Se-
cretaria). Acionistas Presentes: São Paulo-SP, 02 de marco de 2021.Jucesp nº 276.875/21-7 em 14/06/2021. Gi-
sela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NK088 EMPREENDJMENTOS E PARTECIPAÇÕES S.A
CNPJ/MF 38 282 515/0001 02 - NIRE 35300555325

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - REALIZADA EM 02 DE MARÇO DE2021
DATA, HORA E LOCAL Aos 02 dias de março de 2021 as 16 00 horas na sede da Sociedade localizada na Alameda 
Santos, nº 1293, 6º andar, conj 63, município de São Paulo, Estado de São Paulo CEP 01419 904.  CONVOCAÇÃO 
E PRESENÇA Dispensada a publicação dos editais de convocação conforme disposto pelo Artigo 124, S4º, da Lei 
6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lel das Sociedades por Ações”), em decorrência de es-
tarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital soc1al, conforme assinaturas constantes do 
“Livro de Registro de Presença de Acionistas” da Companhia.  MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr WE-
LINTON ROGERIO CONCI que convidou a mim Sra SONIA CRISTINA ASSENÇO para secretaria-lo. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre (a) Alteração da Denominação e do endereço da Sede da Companhia, (b) Alteração do Objeto So-
cial da Companhia, (c) Alteração e Consolidação do Estatuto Social da Companhia; (d) Destituição dos membros 
da atual Diretoria da Companhia; (e) Eleição dos membros da nova Diretora da Companhia, e (f) Elaboração da 
ata em forma de sumário. DELIBERAÇÕES: Deliberar  aos trabalhos e segundo a ordem do dm, a Assembleia deli-
berou, por unanimidade: (a) Alterar a denominação da Companha para Nature Imóveis e Empreendimentos SA, 
Sociedade por ações que passará a ter Sede na Rua Benjamin Galhardoni, 450, fundos, Parque Cidade Nova, Cep: 
13845-412, Muncípio de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo; (b) Alterar o objeto social da Companhia, que passa-
ra a ser a compra e venda (CNAE 6810-2/01) e a administração e locação (CNAE 6810 2/02) de imóveis próprios, 
no país ou no exterior; (c)  Aprovar, sem qualquer ressalva, o novo Estatuto Social da Companhia, que passa a fa-
zer parte integrante da presente Ata (Anexo I), (d) Destituir o Sr. Leonardo Luis da Carmo e a Sra. Cristiana da Sil-
va de Camargo dos cargos atualmente mantidos junto a Diretoria da Companhia. A Sociedade Confere aos direto-
res, mutuamente ato, a mais ampla, plena, geral, irrestrita e irrevogável quitação quanto ao exercício da atividade 
da Diretoria até a presente data, não havendo nada mais a reclamar um do outro, a qualquer tempo e título: (e) 
Eleger como Diretores da Companhia (Sr: WELINTON ROGERIO CONCI, brasileiro, casado, empresário, residente 
e domiciliados na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, com endereço na Rua Benjamim Galhardo, 450, 
Parque Cidade Nova, CEP 13845 412, portador da Cédula de Identidade RG nº 60 105 285 7, expedida pela SSP/
SP, inscrito no (CPF/MF) sob o n 022235449 67 e também a Sra. SONIA CRISTINA ASSENÇO brasileira, casada, em-
presaria, residente e domiciliado na Cidade de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, com endereço na Rua Chico de 
Paula, 726, Centro, CEP 13840 001, portadora da Cédula de Identidade RG nº 15427302, expedida pela SSP/SP, 
inscrita no (CPF/MF) sob o nº 07965013860, cujo mandato Vigorará até a posse do(s) Diretor(es) ele1t0(s) pela 
Assembleia Geral Ordinária de 2022. Os membros da Diretoria ora eleitos declaram ter ciência do disposto no ar-
tigo 147 da La nº 6. 404/76, não tendo sido condenados a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o Sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.  (f) Aprovar, nos termos do S lº art. 130 da Le1 nº 6.404/76, 
a lavratura da ata desta assembleia em forma de sumário.  ENCERRAMENTO: Nada meus havendo a tratar, lavrou 
se esta Ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos presentes Mesa Sr. WELINTON ROGERIO CONCI (Presidente) 
e Sra. SONIA CRISTINA ASSENÇO (Secretaria) Acionistas Presentes.  São Paulo SP 02 de março de 2021. Jucesp nº 
277.044/21-2 em 14/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.
CNPJ: 29.447.641/0001-70

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS VIRTUAL
Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato Social da sociedade empresária OMAHA PARTICIPAÇÕES 
SOCIETÁRIAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob 
o NIRE 3523173546-3, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino 
Kubitschek, n. 1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 04.543-000 (“OMAHA” ou “Sociedade”), convocam-se os Senhores Sócios da OMAHA, para 
Reunião de Sócios a realizar-se por meio digital, no dia  18 de agosto de 2025, às 10 horas, em segunda 
convocação, por meio da seguinte plataforma: Teams, Meeting ID:https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_NjUyMTAzNTYtY2ZmZS00NTJhLTgyMjYtNmQ5MGY3ZGZhMzI2%40thre
ad.v2/0?context=%7b%22Tid%22%3a%2226158a2b-d945-4835-990e-6dfc9b812303%22%2c%22Oid
%22%3a%22f729cbe1-12ef-4014-bdab-899fee1820bc%22%7d. A presente Reunião de Sócios terá, como 
ordem do dia: a) destituição do Administrador da OMAHA; b) deliberar sobre a eleição de novo Administrador 
da Sociedade; e c) modificação e consolidação do Contrato Social, a fim de refletir as deliberações tomadas. 
Os senhores Sócios que não puderem comparecer na data e horário designado, poderão manifestar seu voto à 
distância por meio do Boletim de Voto à distância, disponível em:https://bernardesadvogados-my.sharepoint.
com/:w:/g/personal/weslley_chalef_bernardesadvogados_adv_br/EWJRAlKyDV9FhtqbjznDzxoBN7zdtu6aYq
1Nj691isi3IQ?e=2vUZiC, e para tanto este deverá conter as seguintes informações: (a) identificação do Sócio 
e a quantidade de quotas com direito a voto que possui; (b) todas as matérias constantes na ordem do dia e seu 
voto; e (c) quaisquer outras manifestações decorrentes da ordem do dia, com a indicação dos documentos que 
as instruam, se for o caso. O Boletim de Voto à distância deverá ser enviado para os e-mails: andre.alves@
advisia.com e fabio.arruda@advisia.com em até 5 (cinco) dias antes da data de realização da Reunião de Sócios. 
Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião de Sócios mediante apresentação de instrumento 
de mandato, que poderá ser enviado para os e-mails, acima indicados, ou por qualquer outro meio mediante 
protocolo. São Paulo/SP, 07 de agosto de 2025. Convocação pelo sócio da OMAHA PARTICIPAÇÕES 
SOCIETÁRIAS LTDA.,Luiz Eduardo Pereira de Novaes.

www.jornalodiasp.com.br

Data, Horário e Local: 29/07/2025, às 10 horas, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada  tendo 
em vista o comparecimento de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme constante no 
Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Presidente: Danilo Dias Garcez de Castro Doria; e 
Secretário: Luiz Felipe Setten Fustaino. Deliberações: (i) a realização da 6ª (sexta) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em até 70 (setenta) séries, para 
colocação privada, da Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), bem como seus termos e condições, a 
serem subscritas e integralizadas pelo Perfin Voyager Fundo de Investimento em Participações - IE (“Fundo Voyager” ou 
“Debenturista”); (ii) a autorização para que os Diretores da Companhia e os procuradores da Companhia por estes 
devidamente constituídos, observados os limites e parâmetros estabelecidos nas deliberações objeto do item anterior desta 
ordem do dia, negociem, acordem e deliberem acerca do detalhamento e complementação das disposições que forem 
aprovadas por esta assembleia, bem como acerca das demais cláusulas e condições da Emissão, firmem o “Instrumento 
Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia 
Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em Até 70 (Setenta) Séries, para Colocação Privada, da Equipav Rodovias 
Participações e Administração S.A.” (“Escritura de Emissão”), todos e quaisquer outros contratos, boletins de subscrição, 
documentos, instrumentos e notificações relativos à Emissão, inclusive o “Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de 
cedente fiduciante, o Debenturista, na qualidade de credor fiduciário, e, ainda, a EPR Participações S.A., na qualidade de 
interveniente-anuente (“EPR Participações” e “Contrato de Cessão Fiduciária”, respectivamente) e o “Contrato de Prestação 
de Serviço de Banco Depositário” (“Contrato de Depositário”), e os respectivos aditamentos, retificações e ratificações, bem 
como para que pratiquem todos os demais atos necessários ou convenientes à consumação da Emissão e ao cumprimento 
das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão, descritas na Escritura de Emissão, no Contrato de Cessão 
Fiduciário e demais documentos da Emissão; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela Diretoria e/ou pelos 
procuradores da Companhia relacionados às deliberações acima. Encerramento: Nada mais. Assinaturas: São Paulo, 
29/07/2025. Mesa: Danilo Dias Garcez de Castro Doria - Presidente da Mesa, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário da 
Mesa. Acionista: Road Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, Fernanda Jorge Stallone 
Palmeiro, Reinaldo Garcia Adão. JUCESP nº 267.151/25-1 em 04/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de julho de 2025
Demonstrações Financeiras 2024

Data, Hora e Local: Realizada aos 29/07/2025, às 18 horas, na sede da Companhia. Convocação e Presença: 
Dispensadas em razão da presença das acionistas titulares da totalidade do capital social da Companhia. Mesa. 
Presidente: Danilo Garcez de Castro Doria; e Secretário: Luiz Felipe Setten Fustaino. Deliberações: Após exame dos 
itens constantes da Ordem do Dia, as acionistas deliberaram por unanimidade de votos, sem ressalvas: 5.1. Aprovar a 
outorga e constituição, pela Companhia, em garantia ao fiel, pontual e integral adimplemento das Obrigações Garantidas, 
da alienação fiduciária (a) da totalidade das ações ordinárias e preferenciais (presentes e futuras), de titularidade da 
Companhia, de emissão da Emissora, representativas de 100% do capital social da Emissora, incluindo todos os direitos e 
ativos relacionados a tais ações (“Ações Alienadas Fiduciariamente”); (b) de todas as novas ações ordinárias e preferenciais 
de emissão da Emissora que venham a ser por ela emitidas e subscritas ou adquiridas no futuro durante a vigência do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, bem como quaisquer bens em que as Ações Alienadas Fiduciariamente sejam 
convertidas, inclusive em quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários, e todas as ações de emissão da 
Emissora que sejam porventura atribuídas à Companhia, ou eventuais sucessores legais, incluindo mas não se limitando, 
por meio de bonificações, desmembramentos ou grupamentos de ações, consolidação, fusão, aquisição, permuta de 
ações, divisão de ações, conversão de debêntures, reorganização societária, as quais, caso sejam emitidas, subscritas 
ou adquiridas, integrarão e passarão a estar automaticamente alienadas fiduciariamente nos termos do Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações e que passarão a ser incluídas na definição de “Ações Alienadas Fiduciariamente”; e (c) 
dos direitos, frutos e rendimentos decorrentes das Ações Alienadas Fiduciariamente da Emissora, inclusive, mas não se 
limitando aos direitos a todos os lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, reduções de capital, rendas, distribuições, 
proventos, bonificações e quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por outra forma entregues, ou a 
serem creditados por qualquer razão, à Companhia em relação às Ações Alienadas Fiduciariamente, bem como todos 
os direitos a quaisquer pagamentos relacionados às Ações Alienadas Fiduciariamente que possam ser considerados 
frutos, rendimentos, remuneração ou reembolso de capital (“Alienação Fiduciária de Ações” e, em conjunto com a Cessão 
Fiduciária, as “Garantias Reais”, e em conjunto com o Aval, as “Garantias”), nos termos previstos no “Instrumento Particular 
de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, celebrado entre a Companhia, 
o Perfin Voyager Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, fundo de investimento em participações em 
infraestrutura, constituído na forma de condomínio fechado, inscrito perante o CNPJ/MF sob o nº 46.375.484/0001-54  
(“FIP Voyager”), o Titular e a Emissora, na qualidade de interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de 
Ações Original”), conforme aditado por meio do “Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária 
de Ações em Garantia e Outras Avenças sob Condição Suspensiva” celebrado em 12/062025 entre a Companhia,  
o FIP Voyager, o Titular e a Emissora na qualidade de interveniente anuente (“Primeiro Aditamento ao Contrato de 
Alienação Fiduciária de Ações”) e por meio do “Segundo Aditamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Ações em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, o FIP Voyager, a EPR o Titular e a Emissora 
(“Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”) e, em conjunto com o Primeiro Aditamento ao 
Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Aditamentos ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”, e quando 
em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações Original, o “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”), 
sendo certo que a Alienação Fiduciária de Ações é objeto de Compartilhamento de Garantias Reais. 5.2. Aprovar a outorga 
de procuração, pela Companhia, ao Titular, pelo prazo das Obrigações Garantidas, nos termos do Segundo Aditamento 
ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações. 5.3. Autorizar a diretoria da Companhia, bem como seus procuradores, a 
praticarem todos e quaisquer atos necessários para a negociação dos termos e condições outorga da Alienação Fiduciária 
de Ações, bem como a adotarem todas e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração 
das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a negociar e celebrar todos os documentos relativos à 
outorga da Alienação Fiduciária de Ações, o Segundo Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, bem 
como aditamentos subsequentes. 5.4. Aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da 
Companhia e/ou por seus procuradores, relacionados aos atos ora deliberados, bem como a ratificação de todas as 
deliberações tomadas no âmbito da AGE da Emissora. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 29/07/2025. Mesa: Danilo 
Garcez de Castro Doria - Presidente da Mesa, Luiz Felipe Setten Fustaino - Secretário. Acionista: Road Fundo de 
Investimento em Participações em Infraestrutura, Por: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro e Reinaldo Garcia Adão.  
JUCESP nº 267.152/25-5 em 04/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
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BPC deixa de ter revisão
obrigatória para idoso

 com deficiência
Idosos a partir de 65 anos que

recebem o BPC (Benefício de
Prestação Continuada) da pessoa
com deficiência, pago pelo INSS
(Instituto Nacional do Seguro So-
cial), não precisam mais passar
por perícia de revisão do benefí-
cio a partir desta quinta-feira (7).

Portaria publicada no Diário
Oficial da União lista as situações
em que os beneficiários estão dis-
pensados da avaliação periódica,
incluindo segurados com defici-
ência considerada permanente, ir-
reversível ou irrecuperável, con-
forme lei sancionada em julho.

Ao todo, 150 mil beneficiári-
os devem ficar fora da revisão do
benefício.

O BPC é pago pelo INSS a
idosos e pessoas com deficiên-
cia de famílias consideradas ca-
rentes, cuja renda per capita (por
pessoa) seja de até um quarto do
salário-mínimo. Não é preciso
contribuir com a Previdência So-
cial para receber.

A portaria também dispensa
da perícia pelo prazo de dois anos
pessoas com deficiência que vol-
taram a receber o BPC após inter-
rupção de período estavam exer-
cendo alguma atividade remune-
rada, seja com carteira assinada
ou como empreendedor. A mes-
ma regra vale para quem recebia
auxílio-inclusão.

Para os demais segurados,
haverá a reavaliação do direito
ao benefício a qualquer mo-
mento. Os beneficiários serão
convocados pelo INSS, por
meio de notificação no aplica-
tivo ou site Meu INSS, ou no
banco quando for receber seu
benefício mensal.

Será dado prazo de até 30
dias para o segurado marcar uma
perícia biopsicossocial, que en-
volve avaliação médica com o pe-
rito da Previdência e, depois, ava-
liação social com a assistente so-
cial. O exame médico deve ser

marcado primeiro.
Quem não cumprir as regras no

prazo terá o benefício bloqueado.
O prazo para desbloqueio será de
30 dias. Se agendar a perícia no
prazo, o benefício é reativado. Caso
contrário, haverá suspensão.

Outros casos de suspensão
envolvem situação em que o be-
neficiário não comparecer a uma
das etapas da reavaliação biopsi-
cossocial ou não reagendar o aten-
dimento em até sete dias, caso não
consiga comparecer na data.

A suspensão da renda ocor-
rerá ainda quando a perícia iden-
tificar que a deficiência não é in-
capacitante para liberar o BPC e
em caso de morte.

O agendamento das perícias
é feito pelo aplicativo ou site
Meu INSS ou pelo telefone 135.

Quem tiver o benefício corta-
do após passar pela revisão pode
recorrer ao CRPS (Conselho de
Recurso da Previdência Social)
em até 30 dias.

O BPC tem sido alvo de ações
do governo por estar pressionan-
do as contas públicas e virou
motivo de queda de braço entre
o Ministério da Fazenda, que em
2024 endureceu as regras, e o
MDS (Ministério de Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome).

Em junho, o Planalto alterou
as regras do benefício, detalhan-
do o que deve ou não constar no
cálculo da renda per capita para
garantir o direito. Além disso, o
CNJ (Conselho da Justiça Fede-
ral) aprovou unificação das re-
gras da perícia médica na Justiça
e no INSS para concessão do BPC
por deficiência, que passam a
valer em março de 2026.

Neste caso, será necessário
realizar a avaliação biopsicosso-
cial, já utilizada no INSS, que leva
em consideração critérios médi-
cos e socieconômicos antes de
liberar o benefício. (Folhapress)

Swiss RE Brasil Resseguros S.A.
CNPJ/MF 15.047.380/0001-97 - NIRE 35.300.439.368

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 9/01/2025
Em 9/01/2025, 10hs na sede social. Presente acionistas representando 100% do capital social. Mesa: Presidente: Sr. 
Claudio Mendes; Secretário: Sr. Gustavo Amado León. Deliberações aprovadas: (i) Eleger a Sra. Juliana de Souza 
Sobrêda Alves, ao cargo de Diretora Presidente, com designação específica de Diretora Responsável pelas Relações com 
a SUSEP, com mandato até 9/01/2027 (dois anos), conforme termo de posse; (ii) Consignar que, em vista da renúncia 
do Sr. Frederico Santana Knapp ao cargo de Diretor Presidente com designação específica de diretor responsável 
pelas relações com a SUSEP em 13/12/2024, a Sra. Juliana de Souza Sobrêda Alves, acima qualificada, exercerá a 
seguinte função perante a SUSEP: (1) Diretora responsável pelas relações com a SUSEP (Carta Circular SUSEP nº 1); e 
(iii) Ratificar a atual composição da Diretoria e distribuição das funções regulatórias específicas atribuídas aos seus 
membros, os quais com exceção da Sra. Juliana com mandato até 09/01/2027, têm mandato unificado até 27/03/2025, 
conforme segue: (iii.a) a Sra. Juliana de Souza Sobrêda Alves, , que ocupa o cargo de Diretora Presidente, exercerá a 
função específica de Diretora Responsável pelas Relações com a SUSEP (Carta Circular SUSEP nº 1); (iii.b) o Sr. Fabio 
Arturo Corrias, que ocupa o cargo de Diretor sem designação específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) 
Diretor Responsável Técnico (Circular SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); (2) Diretor Responsável pelo 
registro de apólices e endossos emitidos dos cosseguros aceitos (Resolução CNSP ns 143/2005); (3) Diretor Responsável 
pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos atuariais previstos nas normas em vigor (Circular 
SUSEP nº 234/2003 e Resolução CNSP nº 432/2021); e (4) Diretor Responsável pelo registro de operações (Resolução 
CNSP nº 383/2020); (iii.c) a Sra. Beatriz de Moura Campos Mello Almada, acima qualificada, que ocupa o cargo de 
Diretora sem designação específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretora Responsável pelos Controles 
Internos (Resolução CNSP nº 416/2021 e Circular SUSEP nº 648/2021); (2) Diretora Responsável pelos Controles Inter-
nos específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); e (3) Diretora Responsável pelo cum-
primento da Lei nº 9.613/98 (Circular SUSEP nº 234/2003 e Circular SUSEP nº 612/2020); e (iii.d) o Sr. Claudio Rosa 
Mendes, que ocupa o cargo de Diretor sem designação específica, exercerá as seguintes funções específicas: (1) Diretor 
Responsável Administrativo-Financeiro; e (2) Diretor Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento 
das normas e procedimentos de contabilidade e auditoria independente (Resolução CNSP nº 432/2021). Nada mais. São 
Paulo, 9/01/2025. JUCESP nº 257.841/25-8 em 29/07/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Chefe da Sauber elogia Bortoleto
pelo desempenho na Hungria
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Gabriel Bortoleto

Por Tiago Mendonça

O desempenho consistente de
Gabriel Bortoleto no GP da Hun-
gria rendeu mais do que os oito
pontos conquistados na tabela
de classificação. Após cruzar a li-
nha de chegada em sexto lugar –
seu melhor resultado na tempo-
rada de estreia na Fórmula 1 – o
jovem piloto brasileiro recebeu
muitos elogios do chefe de equi-
pe, Jonathan Wheatley, que des-
tacou sua maturidade e potencial
de longo prazo.

“Gabriel tem uma ética de tra-
balho fantástica. Ele tem uma ca-
pacidade de absorver novas in-
formações e está provando de
todas as formas que será a futu-
ra estrela que esperávamos que
fosse”, afirmou Wheatley, em
entrevista coletiva. O dirigente
assumiu o cargo em abril deste
ano, depois de ser contratado jun-
to à Red Bull, onde era um dos
homens fortes ao lado de Christi-
an Horner.

Wheatley ainda revelou que
o brasileiro permaneceu com a
equipe até tarde na sexta-feira,
após as sessões de treino no cir-

cuito de Hungaroring, demons-
trando envolvimento total com o
trabalho no fim de semana. “Ga-
briel ficou e veio agradecer a equi-
pe no final da noite. Acho que isso
mostra não apenas o nível de
maturidade que ele tem, mas tam-
bém o nível de respeito pela equi-
pe”, destacou.

O contrato de Bortoleto com
a Sauber é de longa duração e
aposta principalmente no cresci-
mento da equipe, que já pertence

à Audi e no ano que vem passa-
rá a utilizar definitivamente o
nome e os motores da montado-
ra alemã. A dupla formada por
ele e Nico Hülkenberg une ju-
ventude e experiência, um com-
bo que colocou a Sauber na sé-
tima colocação no Mundial de
Construtores até aqui.

Wheatley também lembrou
que Bortoleto enfrenta a tempo-
rada com pouca bagagem prévia
em carros de F1, o que torna seus

avanços ainda mais impressio-
nantes. Diferentemente dos ou-
tros novatos, ele praticamente não
treinou de Fórmula 1 antes da es-
treia. “Vale a pena ressaltar que
ele fez apenas dois dias de tes-
tes, cerca de 1000 km de treino
particulares”, afirmou.

“Ele amadureceu e se desen-
volveu como piloto. Acho que ele
conseguirá se adaptar a esses
novos circuitos muito mais rapi-
damente do que na primeira me-
tade da temporada”, concluiu.
Bortoleto já acumula 14 pontos
em sua temporada de estreia na
Fórmula 1. Além do ótimo sexto
lugar conquistado na Hungria, foi
oitavo na Áustria e nono coloca-
do na Bélgica.

Empresariado por um grupo
de profissionais liderado por Fer-
nando Alonso, Bortoleto é o atu-
al campeão da Fórmula 2 e ganhou
também a temporada da Fórmula
3, em 2023, ambas no ano de es-
treia de estreia. Antes disso, já
havia vencido corridas na Fórmu-
la 4 e na Fórmula Regional. Ele
tem 20 anos e tornou-se piloto
brasileiro mais jovem de todos os
tempos a pontuar na Fórmula 1.
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Campineira Manu Clauset correrá
de kart pensando no pai

Na véspera do Dia dos Pais, garota (15 anos) estreia novo kart e não contará com a presença de Cacá Clauset

Manu Clauset conta com a experiência de seu pai para checar
seus equipamentos

O principal campeonato ofici-
al de kart do interior do Estado de
São Paulo tem sequência neste
sábado (9), com a disputa da sex-
ta etapa no Kartódromo San Ma-
rino, em Paulínia (SP), e que abri-

rá o segundo turno da competi-
ção. Aproveitando o intervalo de
sua participação na Fórmula Del-
ta, a campineira Manu Clauset
(VW Germânica/Liqui Moly/Frei-
os Frum/Raceville/TSO/RCP/V3

Componentes Automotivos/Em-
power Seguros) participará mais
uma vez do certame, com o intui-
to de se manter ativa na pista em
que começou a correr e aprimorar
seus reflexos. Na prova, ela es-
treará um novo kart, e desta vez
não contará com a presença de
seu maior apoiador e torcedor.

“Meu pai estará trabalhando
no Raceville, em Brotas, e desta
vez não conseguirá me acompa-
nhar como das vezes anteriores.
De qualquer maneira, estrearei o
novo kart que ele me deu e vou
me esforçar para ter um bom re-
sultado e deixa-lo orgulhoso”,
comentou a garota de 15 anos de
idade, que se espelhou em Cacá
Clauset para ingressar no auto-
mobilismo.

Desde que decidiu correr de
kart, em 2023, Manu Clauset sem-
pre teve a companhia de seu pai,
que já correu de carro em autó-
dromos e no fora-de-estrada e tem

grande experiência no esporte a
motor. “Agradeço por ele sem-
pre estar do meu lado, mes-
mo quando eu invento umas
ideias meio malucas - e por
tentar entender. Ele é tipo um
super-herói, mas em vez de
capa, usa chinelo… e em vez
de voar, reclama do preço da
gasolina!”,  brinca a f i lha.
“Feliz Dia dos Pais pro cara
mais incrível, engraçado, teimo-
so - e às vezes meio doido - que
eu conheço. Te amoooo!”, emen-
dou. “Te amo mais que churrasco
no domingo. Que seu dia seja tão
especial quanto aquele cochilo de
sábado à tarde que ninguém pode
atrapalhar!”, completou garga-
lhando.

Manu Clauset tem o apoio de
VW Germânica, Liqui Moly, Frei-
os Frum, Raceville Speed Club,
TSO Brasil, RCP Racing Driver
Equipment, Empower Seguros, V3
Componentes Automotivos.
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O atletismo paulista estará
mais uma vez presente na dele-
gação nacional em uma compe-
tição internacional. Os Jogos
Pan-Americanos Júnior estão
programados para a cidade de
Assunção, no Paraguai, de 9 a
23 de agosto, sendo que as pro-
vas de atletismo ocorrerão en-
tre os dias 18 e 22 de agosto. O
evento servirá para vagas no
Pan de Lima, em 2027, e como
preparação para os Jogos Olím-
picos de Los Angeles, em 2028.

O Brasil terá 55 atletas na
modalidade e desse total, 17
competidores, sendo nove ho-
mens e oito mulheres, defendem
clubes filiados à Federação Pau-
lista de Atletismo (FPA). Os clu-
bes e associações que tiveram
atletas representados são: As-
soc. dos Servidores Públicos de
Pindamonhangaba, EC Pinhei-
ros, AD Centro Olímpico, As-
sociação Esportiva Taubaté de
Atletismo, ADC São Bernardo e
ORCAMPI.

No Feminino, as convoca-
das são Isabele dos Santos Car-
los (Assoc. dos Servidores Pú-
blicos de Pindamonhangaba) -
10.000; Camille Cristina de Oli-
veira (EC Pinheiros) - 400 m com
barreiras; Aylana Ferreira Cezar
(Associação Desportiva Centro
Olímpico-SP) - 3.000 m com obs-
táculos; Arielly Kailayne Mon-
teiro Rodrigues (EC Pinheiros)

Atletismo paulista
 no Pan Júnior
de Assunção

Matheus Lima
- Salto em altura; Julia Santos
Calabretti (AD Centro Olímpi-
co-SP) - Salto com vara; Vanes-
sa Sena dos Santos (AD Cen-
tro Olímpico-SP) - Salto em dis-
tância; Samanta Santos Lopes
(Associação Esportiva Tauba-
té de Atletismo-SP) - Lançamen-
to do disco e Bianca Ferreira de
Almeida (Associação Despor-
tiva e Cultural São Bernardo-SP)
- 4x400 m.

Já no masculino, os nomes
são Matheus Lima (EC Pinhei-
ros) - 400 m com barreiras; Jad-
son Erick Soares de Lima (EC
Pinheiros) - 400 m ; Vinícius de
Carvalho Alves (ORCAMPI) -
5.000 m - 3.000 m com obstácu-
los; Thiago Resende Ornelas
(Associação Esportiva Tauba-
té de Atletismo) - 110 m com bar-
reiras; José Eduardo Mendes da
Silva (AE Taubaté de Atletismo)
- 110 m com barreiras; Aurélio
Miguel de Souza Leite (AD
Centro Olímpico-SP) - Salto
com vara; Eduardo Cardoso
Fernandes (ADC São Bernar-
do) - Lançamento do martelo;
Thiago Borges Santos Lacer-
da (ADC São Bernardo) - Lan-
çamento do dardo e Lucas Nu-
nes Rocha (AD Centro Olímpi-
co-SP) - 4x100 m.

Mais informações sobre o
atletismo no Estado de São Pau-
lo podem ser encontradas no site
www.atletismo paulista.com.br.
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Após campanha invicta, o
Brasil faturou os títulos masculi-
no e feminino do Campeonato das
Américas, ao vencer as respecti-
vas finais na tarde de terça-feira
(5), no Centro de Treinamento
Paralímpico, na capital paulista.
Atual campeão mundial e bronze
nos Jogos de Paris, o time mas-
culino aplicou 7 a 1 na Argentina,
faturando o tricampeonato – os
demais títulos foram em 2017 e
2022.

A decisão feminina foi uma
reedição da final de 2022, também
vencida pela amarelinha. Na ter-
ça, as brasileiras ganharam da
seleção canadense por por 6 a 2
e, além do bicampeonato,  também
carimbaram a vaga no Mundial de
goalball de 2026, em Hangzhou
(China) – o time masculino já ga-
rantira presença em 2022, quan-
do se sagrou campeão mundial,
em Portugal.  

Um dos destaques em quadra
foi a jogadora Jéssica Vitorino,
que balançou as redes quatro
vezes.

“Sabíamos da força do Cana-
dá, então fiquei no banco obser-
vando as jogadas e ouvindo as
instruções do técnico. Quando
entrei, já sabia exatamente o que

Brasil é campeão das
Américas no

goalball masculino
 e no feminino

precisava fazer. Agora é seguir
treinando com o clube e focar no
Mundial: queremos medalha”,
projetou a atleta brasiliense, que
nasceu com baixa visão por cau-
sa de uma catarata congênita.

Quem também comemorou
muito foi Leomon, autor de três
dos sete gols da vitória da sele-
ção masculina contra os argenti-
nos.

“É uma alegria imensa con-
quistar mais um título. Final é
sempre difícil, mas nossa união e
disciplina tática fizeram a diferen-
ça. Jogar em casa e manter a in-
vencibilidade é algo especial para
todos nós”, comemorou o cami-
sa 4, que perdeu a visão ainda
bebê, em razão de uma retinose
pigmentar.

O time masculino concluiu
sua participação no Campeonato
das Américas com 56 gols marca-
dos e somente nove sofridos na
fase de grupos. Na reta final (eli-
minatória) venceu Nicarágua, Es-
tados Unidos e, por fim, a Argen-
tina, que pela primeira vez avan-
çou à final da competição. Já a
seleção feminina somou quatro
vitórias na primeira fase, com 35
gols anotados e apenas dois
sofridos. (Agência Brasil)

Stuttgart Motorsport defende liderança
e invencibilidade em Cascavel
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A Stuttgart Motorsport che-
ga à 3 Horas de Cascavel, quarta
prova do Endurance Brasil 2025,
com 100% de aproveitamento. Na
classe GT3, o trio Marcel Viscon-
de/Ricardo Mauricio/Marçal Mül-
ler venceu as três provas já rea-
lizadas com o Porsche 911 GT3
R número 55. Na GT4, a invenci-
bilidade é dos Porsches 718
Cayman GT4 RS Clubsport, com
Jacques Quartiero/Alan Hell-
meister (21) liderando o campe-
onato com duas vitórias à fren-
te de Giuliano Bertuccelli/Enrico
Pedrosa/Luiz Landi (44), vence-
dores de uma corrida.

Além dos três carros que já
venceram corridas neste ano, a
Stuttgart Motorsport terá dois
Porsches 718 Cayman GT4 Clubs-
port MR para a dupla Ramon Al-
caraz/Márcio Mauro (número 718)
e para o trio Márcio Kumruian/
Marcelo Figueiredo/Rogério Ro-
drigues (982). A Stuttgart é uma
das patrocinadoras do Enduran-

ce Brasil e em todas as etapas for-
nece o Safety Car e o Medical Car
– nesta etapa, respectivamente,
Porsche 911 Carrera com aerokit
e Cayenne E-Hybrid. 

Esta será a segunda prova do
Endurance Brasil em Cascavel.
Na primeira, em 2023, a Stuttgart
venceu na classe GT4 com a du-
pla formada por Jacques Quartie-
ro e Danilo Dirani. Considerado
um dos mais desafiadores do Bra-
sil, o traçado do autódromo Zil-
mar Beux tem a Curva do Bacião,
uma curva longa e inclinada para
a esquerda. “O Bacião é realmen-
te tudo aquilo que sempre falam
dele”, afirmou Quartiero, que
nunca havia corrido em Cascavel.

A 3 Horas de Cascavel terá
transmissão ao vivo pelo canal
oficial do Endurance Brasil no
YouTube e pelo canal Acelerados
na FastTV, com transmissão de
programa especial na RedeTV! no
fim de semana seguinte à prova.

Criada em 1997, a Stuttgart

Porsche 718 Cayman GT4 RS Clubsport de Bertuccelli/Landi/
Pedrosa
Motorsport é a divisão esportiva
da Stuttgart e representa a em-
presa nas pistas, em especial
nas competições brasileiras de
endurance e Gran Turismo. A
Stuttgart Motorsport tem em
seu histórico os títulos do En-
durance Brasil em 2017 (classi-
ficação geral), 2023 (classes
GT3 e GT4) e 2024 (classe GT4),

vitórias nas 1000 Milhas Brasil e
nos 500 Quilômetros de São Pau-
lo (as mais tradicionais provas de
longa duração do País) e uma par-
ticipação nas 24 Horas de Dayto-
na (em 1998, tendo terminado em
quarto lugar na classe GT2). A
equipe de corridas tem participa-
ção de mecânicos da área de pós-
vendas da Stuttgart.

Raphinha, Vini Jr, Amanda e Marta
são indicados ao Bola de Ouro

Quatro atacantes brasileiros
estão na lista de indicados ao prê-
mio Bola de Ouro, da revista Fran-
ce Football, que contempla os
melhores atletas na última tempo-
rada (2024/25) na Europa. Raphi-
nha (atualmente no Barcelona) e
Vinicius Júnior (Real Madrid) apa-
recem entre os 30 indicados na
categoria masculina. Já entre as
30 mulheres relacionadas, o Bra-
sil conta com Marta (Orlando Pri-
de) e Amanda Gutierres (Palmei-

ras) na disputa. As indicações
foram anunciadas na quinta-feira
(7) em 10 categorias da premia-
ção. A cerimônia de entrega está
programada para 22 de setembro,
no Teatro du Châtelet, em Paris.

Outros quatro brasileiros tam-
bém concorrem à premiação da
France Football. Prestes a estrear
pelo Chelsea (Inglaterra), o jovem
Estêvão é um dos 10 finalistas ao
Troféu Kopa, que premia o me-
lhor jogador sub-21. Ex-Palmeiras,

o atacante de 19 anos foi eleito
revelação do Campeonato Brasi-
leiro no ano passado.

Outro representante brasilei-
ro é o gaúcho Alisson Becker,
goleiro do Liverpool, campeão da
Premier League. Ele foi indicado
ao Troféu Yashin, concedido ao
melhor goleiro da temporada.

Na categoria melhor técnico
de futebol feminino, Arthur Elias
é um dos cinco finalistas ao Tro-
féu Johan Cruyff. Recém-cam-

peão da Copa América Feminina
com a seleção brasileira, Elias
também conduziu a amarelinha à
medalha de prata olímpica nos
Jogos de Paris.

Na disputa do troféu do Time
do ano está o Botafogo, que con-
corre com outros quatro clubes eu-
ropeus (Barcelona, Chelsea, Liver-
pool e PSG). No ano passado, o Al-
vinegro Carioca faturou os títulos
da Copa Libertadores e do Campe-
onato Brasileiro. (Agência Brasil)


